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Bulgaria

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Na Bulgaria, o processo de insolvéncia néo é regido por legislagéo especifica. As disposi¢cdes gerais que regem a insolvéncia sao enunciadas no capitulo
sobre a insolvéncia da Lei do Comércio. A insolvéncia dos bancos e das companhias de seguros rege-se pelas disposicdes especiais previstas na Lei da
Insolvéncia no Setor Bancério e no Cédigo dos Seguros.

Os processos de insolvéncia sdo instaurados contra empresarios insolventes, bem como contra sociedades de responsabilidade limitada, sociedades
andnimas, ou sociedades em comandita que se encontrem sobre-endividadas.

Os processos de insolvéncia podem também ser instaurados contra uma pessoa que exerga atividade de forma oculta através de um devedor insolvente.
Uma vez aberto um processo de insolvéncia contra uma sociedade comercial, considera-se que o mesmo foi simultaneamente instaurado contra um sécio
com responsabilidade ilimitada.

Os processos de insolvéncia sao igualmente instaurados contra empresarios individuais que tenham morrido ou cujo registo comercial tenha sido cancelado
por se encontrarem insolventes no momento da sua morte. Os processos de insolvéncia sdo também instaurados contra sécios com responsabilidade
ilimitada, mesmo que o sécio tenha morrido ou o respetivo registo comercial tenha sido cancelado. O pedido de abertura de processo de insolvéncia pode
ser apresentado no prazo de um ano a contar da data da morte ou do cancelamento do registo comercial do devedor.

Sao ainda instaurados processos de insolvéncia contra empresas insolventes em liquidagdo. Os processos de insolvéncia instaurados contra bancos e
companhias de seguros regem-se pelas regras e procedimentos previstos em legislagédo especifica.

As matérias relacionadas com a insolvéncia de um empresario que corresponda a uma empresa publica detentora de um monopdlio estatal ou constituida
nos termos de uma lei especial regem-se por legislagéo especifica. Nao é possivel instaurar um processo de insolvéncia contra um empresario que
corresponda a uma empresa publica detentora de um monopdlio estatal ou constituida nos termos de uma lei especial.

O direito nacional ndo dispde sobre a instauragao de processos de insolvéncia contra outras pessoas singulares que ndo os empresarios individuais.

Um tribunal bulgaro pode instaurar um processo de insolvéncia secundario contra um empresario que tenha sido declarado insolvente por um tribunal
estrangeiro, caso possua patriménio significativo na Bulgaria.

2 Em que condigdes & possivel instaurar processos de insolvéncia?

As condigdes prévias seguintes para a instauragao de um processo de insolvéncia aplicam-se a todos os empresarios:

1) O devedor tem de ser um empresério.

O processo de insolvéncia pode ser instaurado ndo apenas contra um empresario, mas também contra uma pessoa que exerca atividade de forma oculta
através de um devedor insolvente, de um s6cio com responsabilidade ilimitada, mesmo que este tenha morrido ou o respetivo registo comercial tenha sido
cancelado, e de um empresario individual que tenha morrido ou cujo registo comercial tenha sido cancelado.

Nos termos do artigo 612.° da Lei do Comércio, o processo de insolvéncia ndo pode ser instaurado contra uma empresa publica que detenha um monopdlio
estatal ou que seja constituida nos termos de uma lei especial.

2) O pedido tem de ser apresentado por uma das pessoas a que se referem o artigo 625.° e o artigo 742.°, n.° 2, da Lei do Comércio, nomeadamente: o
devedor, o liquidatario ou um credor do devedor no caso de uma transagao comercial, a Agéncia Nacional das Receitas Publicas (Natsionalna agentsiya za
prihodite) (no caso de uma divida publica a administragao central ou aos municipios decorrente da atividade comercial do devedor ou de uma divida sob a
forma de crédito do Estado), pela Agéncia Geral da Inspegao do Trabalho (/zpalnitelna agentsiya Glavna Inspektsiya po truda), no caso de as obrigagdes de
pagamento de salarios ou remuneracdes a pelo menos um tergo dos trabalhadores e empregados terem sido vencidas e permanecerem por cumprir
durante mais de dois meses, ou ainda por um membro do 6rgéo de administragdo da empresa (em caso de sobre-endividamento).

Uma vez em situagao de insolvéncia ou sobre-endividamento, o devedor tem de apresentar um pedido de autorizagdo para abrir um processo de
insolvéncia no prazo de 30 dias. Caso se trate de um empresario individual, o pedido tem de ser apresentado pelo empresario em causa ou pelo seu
sucessor. Caso o devedor seja uma empresa, o pedido é apresentado pelo 6rgdo de administracdo, por um sécio com responsabilidade ilimitada ou por um
representante da empresa ou um liquidatario judicial. Neste caso, devem ser anexos ao pedido:

uma copia do relatério financeiro anual mais recente certificada por um revisor oficial de contas e do balango a data do pedido, caso o empresario tenha a
obrigacéo legal de apresentar relatorios financeiros e balancos;

um inventario e a descri¢gdo dos elementos do ativo e do passivo a data do pedido;

uma lista dos credores, com os respetivos enderecos, o tipo e o montante dos respetivos créditos e as garantias desses créditos;

uma lista dos bens pessoais e matrimoniais dos empresarios individuais e dos sécios com responsabilidade ilimitada;

o elemento comprovativo de que a Agéncia Nacional das Receitas Publicas foi notificada da abertura do processo de insolvéncia;

uma procuragao expressa nesse sentido, se o pedido for apresentado por um procurador.

Se o pedido for apresentado por um credor ou pela Agéncia Executiva da Inspec¢éo Geral do Trabalho, todos os elementos de prova disponiveis que
fundamentam o pedido do credor e a alegada insolvéncia do devedor devem ser anexados ao pedido. O credor deve igualmente apresentar um recibo do
imposto de selo e uma prova de que a Agéncia Nacional das Receitas Publicas foi notificada da abertura do processo de insolvéncia.

3) Condigoes de executoriedade:

uma obrigagao pecuniaria do devedor relacionada com ou decorrente de uma transagdo comercial, incluindo a validade, cumprimento, incumprimento,
cessacao, anulacdo e nulidade dessa transagéo ou das consequéncias da sua cessacao;

uma divida, nos termos do direito publico, a administragéo central e aos municipios decorrente da atividade comercial do devedor;

ou uma divida privada decorrente de um crédito das administragdes publicas.

ou uma obrigagao de pagar salarios ou remuneragdes para, pelo menos, um terco dos trabalhadores e empregados que ficarem por cumprir durante mais
de dois meses.

Entende-se por «transagao comercial» uma transagao celebrada por um empresario no exercicio da sua atividade, nomeadamente as transagoes
explicitadas no artigo 1.°, n.° 1, da Lei do Comércio (aquisicdo de bens ou outros artigos para revenda na sua forma original, transformada ou acabada,



venda de bens de fabrico préprio, aquisicdo de valores mobilidrios para revenda, agéncia comercial e corretagem, comisséo, transacdes de expedicdo e
transporte, transacgdes de seguros, transagdes bancarias e cambiais, letras de cambio, livrangas e cheques, transacdes de armazenagem, transacgdes de
licenciamento, supervisdo de bens, transagées nos dominios da propriedade intelectual, hotelaria, turismo, publicidade, informacéo, produgéo cénica e do
setor do entretenimento e outros servigos, aquisi¢cdo, construgdo, aquisicdo ou fornecimento de bens iméveis para efeitos de venda e locagédo),
independentemente da capacidade das pessoas que realizam tais transagdes. Em caso de duvida, considera-se que o empresario celebrou uma transagao
no exercicio da sua atividade.

Os diferentes tipos de créditos da administracdo central e dos municipios previstos no direito publico sdo enunciados no artigo 162.°, n.° 2, do Cédigo do
Processo Tributario e da Seguranga Social. Sdo os seguintes:

impostos, incluindo impostos especiais sobre o consumo e direitos aduaneiros, contribuigdes obrigatérias para a seguranga social e outras contribuicoes
para o orgamento do Estado;

outras obrigagdes cuja base e montante sdo determinados por lei;

imposto de selo e taxas municipais estabelecidos por lei;

despesas de seguranga social efetuadas de forma néo conforme com os requisitos previstos na lei;

o equivalente monetario a bens arrestados a favor da administragao publica, coimas e sangdes pecuniarias e dinheiro apreendido e perdido a favor da
administragao publica;

dividas resultantes de dinheiro atribuido a administragéo central ou aos municipios no ambito de sentencas, acordaos e decisdes judiciais que tenham
entrado em vigor e de decisdes da Comissdo Europeia sobre a recuperacgéo de auxilios estatais ilegalmente concedidos;

dividas resultantes de despachos de condenacéo;

montantes indevidamente pagos ou pagos em excesso e montantes indevidamente recebidos ou desembolsados no ambito de projetos cofinanciados pelos
instrumentos financeiros de pré-adesao, por programas operacionais, pelos Fundos Estruturais e pelo Fundo de Coesao da Unido Europeia, pelos fundos
agricolas europeus, pelo Fundo Europeu das Pescas, pelo mecanismo financeiro Schengen e pelo instrumento de transic¢éo, incluindo o cofinanciamento
nacional associado, recuperaveis com base numa decisdo administrativa adotada e outras multas e san¢des pecuniarias previstas no direito nacional e da
Uniao Europeia;

juros devidos sobre os créditos acima mencionados.

Os créditos publicos incluem os créditos que revertem para o orgamento da Unido Europeia em conformidade com as decisdes da Comissao Europeia, do
Conselho da Unido Europeia, do Tribunal de Justica da Unido Europeia e do Banco Central Europeu, que impdem obrigacdes pecunidrias sujeitas a
procedimentos de execugdo em razdo do artigo 256.° do Tratado que institui a Comunidade Europeia, e os créditos a haver dos Estados-Membros da Unido
Europeia em execugdo das decisdes finais sobre a apreensao ou o confisco de dinheiro ou o equivalente pecuniario a bens apreendidos ou confiscados,
bem como das decisdes relativas a aplicacdo de sangdes financeiras impostas noutros Estados-Membros da Unido Europeia, quando reconhecidas e
executaveis na Bulgaria.

Independentemente de decorrer de uma transagao comercial ou do estabelecido no direito publico, o crédito tem de ser confirmado como valido e existente
a data da decisao judicial sobre o pedido de abertura do processo de insolvéncia.

4) Os processos de insolvéncia sdo instaurados contra empresarios insolventes, bem como contra sociedades de responsabilidade limitada (apy»xectBo ¢
orpaHuyeHa oTroBopHocT), sociedades andnimas (akUMoHepHO ApyxecTBo), ou sociedades em comandita (koMaHAUTHO APYXECTBO C akuum) que se
encontram sobre-endividadas. A insolvéncia e o sobreendividamento sdo condigbes factuais objetivas com definigdes legais previstas na Lei do Comércio.
Assim, um empresario esta em situacéo de insolvéncia quando ndo tem capacidade para pagar:

uma obrigacdo pecuniaria que se tenha tornado exigivel, resultante ou relacionada com uma transagéo comercial, incluindo a validade, cumprimento,
incumprimento, cessacéo, anulagéo e nulidade dessa transagao ou das consequéncias da sua cessagao;

uma divida, nos termos do direito publico, a administragéo central e aos municipios decorrente da atividade comercial do empresario;

uma obrigagao sob a forma de créditos privados do Estado.

ou uma obrigagao de pagar salarios ou remuneragdes para, pelo menos, um tergo dos trabalhadores e empregados que ficarem por cumprir durante mais
de dois meses.

Presume-se que um empresario ndo tem capacidade para pagar uma divida exigivel na primeira hipotese se, antes da apresentagdo de um pedido de
abertura do processo de insolvéncia, esse empresario ndo tiver apresentado relatérios financeiros dos ultimos trés exercicios para publicagdo no Registo
Comercial.

Um devedor é considerado insolvente se tiver pagamentos suspensos. Considera-se que o devedor tem pagamentos suspensos mesmo que tenha pago
total ou parcialmente as suas dividas a determinados credores. A insolvéncia presume-se igualmente se, no ambito do processo de execugao
desencadeado em razdo de uma decisao final obtida pelo credor que apresentou o pedido de abertura do processo de insolvéncia, a divida ndo for paga, na
totalidade ou em parte, no prazo de seis meses a contar da recegdo, pelo devedor, de um pedido ou notificacdo para o seu pagamento voluntario.
Considera-se que uma empresa esta sobre-endividada quando os seus ativos séo insuficientes para cobrir os seus passivos.

5) O devedor nao atravessa dificuldades temporarias, estando sim em situagdo de insolvéncia e sobre-endividamento objetivos e permanentes.

O tribunal competente em matéria de insolvéncia € o tribunal provincial com jurisdigdo sobre o local em que o empresario tem a sua sede social no
momento do pedido de abertura do processo de insolvéncia. Um pedido de abertura de um processo de insolvéncia apresentado por um devedor ou
liquidatario & ouvido pelo tribunal sem demora numa audiéncia a porta fechada, havendo lugar a publicagdo de um aviso no Registo Comercial. Um pedido
de abertura de um processo de insolvéncia apresentado por um credor € ouvido numa audiéncia a porta fechada com a comparéncia obrigatéria do credor e
requerente apos notificagdo do tribunal, o mais tardar no prazo de 14 dias a contar da data do pedido. O tribunal suspende o processo de insolvéncia
instaurado com base num pedido apresentado por um devedor ou liquidatario se, até ao momento em que profere a decisdo sobre o pedido, um credor
instaurar um processo de insolvéncia. Até ao final da primeira audiéncia do processo instaurado com base num pedido apresentado por um credor, os
outros credores podem ser constituidos partes, levantar obje¢des e apresentar provas escritas. O tribunal atribui um nimero de processo ao pedido na data
da sua apresentacéo e fixa um prazo para proferir uma decisdo sobre o pedido. O prazo em questao ndo pode ser superior a trés meses.

Antes de se pronunciar sobre o pedido, o tribunal competente em matéria de insolvéncia pode, mediante proposta do credor ou por sua prépria iniciativa,
ordenar as seguintes medidas preventivas e cautelares, se tal for necessario para preservar os bens do devedor:

a nomeacéo de um administrador de insolvéncia;

a admissao de uma garantia por meio de penhora, execugéo de hipoteca ou outras medidas cautelares;

a suspensao dos processos de execugdo contra os bens do devedor, exceto no caso dos processos de execucéo instaurados nos termos do Cédigo do
Processo Tributario e da Seguranga Social;

a admissao das medidas previstas na lei para proteger os bens disponiveis do devedor;



a selagem das instalagbes, equipamentos, veiculos de transporte, etc., utilizados para armazenar os bens pessoais do devedor, salvo as instalacdes e
outros espagos necessarios para o devedor continuar a utilizar ou armazenar bens pereciveis.

Caso as medidas sejam solicitadas por um credor, o tribunal admite-as se a proposta do credor assentar em elementos de prova escritos irrefutaveis e/ou
se for apresentada uma garantia, num montante determinado pelo tribunal, para compensar o devedor por quaisquer danos sofridos, caso se considere
posteriormente que o devedor ndo se encontra em situacédo de insolvéncia ou sobre-endividamento. As medidas cautelares sdo em beneficio de todos os
credores da massa insolvente e podem ser revogadas pelo tribunal quando ja ndo forem necessarias para preservar a massa insolvente e garantir os
direitos dos credores.

A decis&o é notificada a parte sujeita as medidas e a parte que pediu a sua imposicéo. E sujeita a execugdo imediata e pode ser objeto de recurso no prazo
de sete dias a contar da data de rececgédo da notificacéo. Os recursos ndo tém efeito suspensivo. As medidas cautelares consideram-se revogadas a partir
da data em que seja proferida uma decisdo de indeferimento do pedido de abertura do processo de insolvéncia. As medidas cautelares sdo aplicaveis até a
data da deciséo sobre a abertura do processo de insolvéncia.

Caso se confirme a insolvéncia ou o sobre-endividamento, o tribunal, mediante a deciséo a que se refere o artigo 630.°, n.° 1, da Lei do Comércio, declara a
insolvéncia ou o sobre-endividamento, determina a sua data inicial, instaura um processo de insolvéncia, nomeia um administrador de insolvéncia a titulo
provisorio, admite uma garantia por meio de penhora, execugao de hipoteca ou outras medidas cautelares, e fixa uma data para a primeira assembleia de
credores, o mais tardar no prazo de um més a contar da data da decisao.

Caso seja evidente que a continuagdo da atividade é prejudicial para a massa insolvente, o tribunal pode, mediante proposta do devedor ou do
administrador de insolvéncia, da Agéncia Nacional das Receitas Publicas ou de um credor, declarar o devedor insolvente por meio da decis&o prevista no
artigo 630.°, n.° 2, da Lei do Comércio e ordenar-lhe a cessacgéao da atividade, seja a partir da data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia ou de
uma data posterior que anteceda o prazo fixado para propor um plano de recuperacéo. Ao decidir sobre a abertura de um processo de insolvéncia contra
um operador de abastecimento de agua e de saneamento, o tribunal pode nédo Ihe ordenar que cesse a sua atividade até que seja nomeado um novo
operador para a zona em causa.

A decisao de abertura do processo de insolvéncia € vinculativa para todas as partes.

Depois de o tribunal ter instaurado um processo de insolvéncia ou imposto medidas preventivas e cautelares, o devedor continua a exercer atividade sob a
superviséo do administrador de insolvéncia, podendo celebrar novos contratos apenas com o consentimento prévio desse administrador e desde que
continue a cumprir as medidas ordenadas na deciséo de abertura do processo de insolvéncia. Caso constate que as agdes do devedor sdo prejudiciais para
os interesses dos credores, o tribunal pode retirar ao devedor o direito de gerir e dispor dos seus bens e conceder esse direito ao administrador de
insolvéncia.

Pela decisao prevista no artigo 631.° da Lei do Comércio, o tribunal indefere o pedido de abertura do processo de insolvéncia se verificar que as
dificuldades do devedor sédo temporarias ou que os seus bens sao suficientes para cobrir as suas dividas sem prejudicar os interesses dos credores.

Caso os bens disponiveis sejam insuficientes para cobrir as despesas iniciais do processo de insolvéncia e as despesas ndo tenham sido pagas
antecipadamente, o tribunal adota uma decisédo em conformidade com o artigo 632.°, n.° 1, da Lei do Comércio, declarando a insolvéncia ou o sobre-
endividamento, instaura um processo de insolvéncia, admite uma garantia por meio de penhora, execucéo de hipoteca ou outras medidas cautelares,
ordena a empresa que cesse a sua atividade, declara o devedor insolvente e suspende o processo, sem ordenar o cancelamento do registo comercial do
empresario. O processo suspenso pode ser reatado através de um pedido do devedor ou do credor a apresentar no prazo de um ano a contar da data da
inscricdo da decisdo no Registo Comercial. O processo pode ser reaberto se o peticionario conseguir demonstrar que dispde de ativos suficientes ou
depositar o montante necessario para cobrir as despesas iniciais. Se nenhuma das partes solicitar o reatamento do processo, o tribunal da-o por encerrado
e ordena o cancelamento do registo comercial do empresario. As mesmas regras séo aplicaveis caso, durante o processo, os ativos disponiveis do devedor
sejam considerados insuficientes para cobrir as custas do processo de insolvéncia.

As decisdes previstas nos artigos 630.° e 632.° da Lei do Comércio podem ser objeto de recurso no prazo de sete dias a contar da sua inscrigdo no Registo
Comercial e a deciséo de indeferimento do pedido de abertura do processo de insolvéncia pode ser objeto de recurso no prazo de sete dias a contar da
data da sua comunicagdo em conformidade com o procedimento estabelecido no Cédigo de Processo Civil. As decisdes proferidas nos termos do artigo 630.
° séo executdrias com efeitos imediatos.

O processo de insolvéncia considera-se instaurado a partir da data de entrada em vigor da decisdo nos termos do artigo 630.°, n.° 1, da Lei do Comércio.
Em caso de anulagao da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, a penhora e a execugao de hipoteca consideram-se revogadas, os direitos do
devedor sao restabelecidos e os poderes do administrador de insolvéncia cessam a partir da data de inscrigdo da decisao final no Registo Comercial.

O tribunal aprova ou rejeita o plano de recuperagéo da empresa através de uma deciséo especifica. Caso o plano de recuperagao seja aprovado, o tribunal
encerra o processo de insolvéncia e nomeia o 6rgao de superviséo proposto no plano ou eleito pela assembleia de credores. A decisao é suscetivel de
recurso no prazo de sete dias a contar da data da sua inscrigdo no Registo Comercial

Pela deciséo prevista no artigo 710.° da Lei do Comércio, o tribunal declara o devedor insolvente se néo for proposto qualquer plano de recuperagéo dentro
do prazo legal ou se o plano proposto néo for adotado ou aprovado. As mesmas regras séo aplicaveis nos casos previstos no artigo 630.°, n.° 2, no artigo
632.°,n.° 1, e no artigo 709.°, n.° 1, da Lei do Comércio (reabertura do processo caso o devedor ndo cumpra as suas obrigagdes de acordo com o plano de
recuperacgao). Na mesma decisao, o tribunal declara o devedor insolvente, ordena a cessacao da atividade da empresa insolvente, admite a penhora e a
execugao hipotecaria gerais dos bens do devedor, pde termo aos poderes dos 6rgdos de administragéo do devedor, caso se trate de uma pessoa coletiva,
retira ao devedor o direito de gerir e dispor dos bens que integram a massa insolvente, e ordena a conversdo em dinheiro dos ativos da massa insolvente e
a distribuicdo do produto subsequente. A decisdo que declara a insolvéncia ¢ aplicavel a todas as partes e carece de inscrigdo no Registo Comercial. E
executdria com efeitos imediatos e pode ser objeto de recurso no prazo de sete dias a contar da data de inscricéo.

A partir da data de inscricdo da decisdo que declara a insolvéncia no Registo Comercial, consideram-se associados os bens méveis e imoéveis do devedor e
os créditos de terceiros de boa-fé. A associagédo geral sobre os bens imdveis e embarcacdes que séo propriedade do devedor é inscrita nos registos
notariais ou nos registos maritimos com base na decisdo que declara o devedor insolvente inscrita no Registo Comercial. Todas as obrigacdes pecuniarias
e ndo pecuniarias do devedor passam a ser exigiveis contra o mesmo a partir da data da decisdo que declara a insolvéncia. O valor de mercado em
dinheiro dos créditos ndo pecuniarios € determinado a data da decisdo. As obrigagdes ndo pecuniarias sédo convertidas em dinheiro com base no seu valor
de mercado na data da decisao de abertura do processo de insolvéncia.

As decisdes judiciais estrangeiras de declaragao de insolvéncia sao reconhecidas na Bulgaria numa base de reciprocidade se forem emitidas por um 6rgéo
do Estado em que o devedor tem a sua sede social. A pedido do devedor, do administrador de insolvéncia nomeado por um tribunal estrangeiro ou de um
credor, o tribunal competente bulgaro pode instaurar um processo de insolvéncia secundario contra um empresario declarado insolvente por um tribunal
estrangeiro, caso esse empresario possua patriménio significativo na Bulgaria. Neste caso, a decisdo aplica-se apenas aos bens do devedor na Bulgaria.

3 Quais s&o os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este ap6s a
abertura do processo de insolvéncia?



A partir da data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, os bens do devedor passam a ser a massa insolvente que devera satisfazer todos os
créditos dos credores resultantes de dividas comerciais e ndo comerciais.

Nos termos do direito nacional, a massa insolvente inclui:

os bens detidos pelo devedor a data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia;

os bens adquiridos pelo devedor apoés a data da deciséo de abertura do processo de insolvéncia;

os bens de um devedor que seja um empresario individual, incluindo metade dos bens pessoais, direitos sobre bens pessoais e depositos em numerario
detidos a titulo de bens matrimoniais;

os bens de um devedor que seja um s6cio com responsabilidade ilimitada, incluindo metade dos bens pessoais, direitos sobre bens pessoais e depositos
em numerario detidos a titulo de bens matrimoniais.

As quotas ou contribuigdes ndo pagas por um soécio com responsabilidade limitada s&o cobradas pelo administrador de insolvéncia para serem incluidas na
massa insolvente. Eventuais créditos do devedor recentemente cobrados, o produto da venda dos seus bens e os montantes de créditos de credores que
tenham sido objeto de renlncia sado incluidos na massa insolvente.

Caso o preco de venda de um bem dado como garantia ou garantido exceda o crédito garantido, incluindo os juros vencidos, o montante residual é incluido
na massa insolvente. A mesma regra € aplicavel aos credores aos quais tenha sido concedido o direito de reter uma garantia.

Caso o tribunal invalide uma transacao relativa aos credores da massa insolvente, os bens fornecidos por um terceiro séo-lhe restituidos, e se esses bens
néo forem incluidos na massa insolvente ou houver uma divida pecuniaria, esse terceiro é constituido credor no processo.

Se o produto da liquidacédo dos bens sujeitos as medidas cautelares impostas antes da abertura do processo de insolvéncia para garantir dividas publicas
ou contra os quais exista um processo de execugao para a cobranga de dividas publicas ultrapassar o montante do crédito, incluindo os juros vencidos e as
despesas de execucdo contraidas, o agente publico de execugdo deposita 0 montante residual na conta bancaria da massa insolvente. Se o agente publico
de execugdo nao liquidar os bens num prazo de seis meses a contar da abertura do processo de insolvéncia, os bens passam do agente publico de
execugao para o administrador de insolvéncia e séo liquidados no ambito do processo de insolvéncia. Caso seja efetuado um pagamento a favor de um
requerente entre a data de suspenséo do processo de execugao e a inscrigdo da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, 0 montante pago é
restituido a massa insolvente. Se forem tomadas medidas para acionar a garantia a favor de um credor garantido, a parte do produto que excede o
montante da garantia é acrescentada a massa insolvente.

A massa insolvente nao inclui:

os bens ndo penhoraveis do devedor e do sécio com responsabilidade ilimitada;

as garantias financeiras referidas no artigo 22.°-H e no artigo 63.°-A, n.° 2, da Lei dos Recursos Naturais do Subsolo;

os bens dos operadores de abastecimento de agua e de saneamento necessarios para o exercicio das suas atividades principais, até que seja nomeado
um novo operador de abastecimento de agua e saneamento para a zona respetiva;

os montantes depositados na conta bancaria referida no artigo 60.°, n.° 2, da Lei de Gestédo dos Residuos.

De acordo com o direito nacional (artigos 444.° a 447.° do Codigo de Processo Civil), a execugao ndo pode ter por objeto os seguintes bens pessoais de um
devedor que seja uma pessoa singular:

os objetos de utilizagdo corrente por parte do devedor e da sua familia enumerados na lista aprovada pelo Conselho de Ministros;

os alimentos necessarios para a subsisténcia do devedor e da sua familia durante um més ou, caso se trate de um produtor agricola, até a nova colheita, ou
0 seu equivalente noutros produtos agricolas;

o combustivel necessario para efeitos de aquecimento, cozinha e iluminagao durante trés meses;

maquinas, ferramentas, dispositivos e livros tidos como bens pessoais essenciais para permitir que um profissional independente ou um artesdo continue a
exercer a sua profissao;

os terrenos de um devedor que seja produtor agricola, em especial: jardins e vinhas com uma area até 0,5 ha ou campos com uma area até 3 ha, incluindo
as maquinas agricolas, ferramentas, fertilizantes, produtos fitossanitarios e sementes necessarios para realizar sementeiras durante o periodo de um ano;
um conjunto de animais de tracdo, uma vaca e cinco animais de criagdo de pequeno porte, dez colmeias e galinhas, incluindo os alimentos para animais
necessarios até a nova colheita ou até que possam ser conduzidos aos pastos;

a habitagédo do devedor, caso nem ele nem os membros da sua familia que partilham o mesmo espago tenham outra habitagdo, independentemente de o
devedor nela residir ou ndo. Se a habitagdo exceder as necessidades habitacionais do devedor e dos membros da sua familia, conforme determinado por
decreto do Conselho de Ministros, o excedente é colocado a venda, caso sejam satisfeitas as condigdes previstas no artigo 39.°, n.° 2, da Lei da
Propriedade;

outros bens ndo penhoraveis e créditos protegidos contra a execugéo por outra lei.

As proibigdes acima descritas néo se aplicam aos devedores em relagéo a bens dados como garantia ou hipoteca, caso o requerente seja o credor no
ambito da garantia ou hipoteca. No que diz respeito a terra e a habitacdo do devedor, as proibigdes n&o se aplicam a:

devedores que devam pensdes de alimentos, indemnizagdes atribuidas nos termos do direito da responsabilidade civil e défices financeiros a corrigir;
devedores que se encontrem noutros casos explicitamente previstos na lei.

Caso a execugao tenha por objeto o salario do devedor ou outras remuneragdes do trabalho recebidas, ou uma pensao superior ao salario minimo, podem
ser efetuadas as seguintes dedugdes:

Se a remuneraga@o mensal da pessoa condenada nas despesas acima referidas exceder o salario minimo mas néo exceder o dobro do salario minimo: um
tergo, se essa pessoa nao tiver filhos, e um quarto se tiver filhos a cargo;

Se a remuneragdo mensal deduzida pela pessoa condenada nas despesas acima referidas exceder o dobro do salario minimo, mas ndo exceder o
quédruplo do salario minimo: metade, se essa pessoa nao tiver filhos, e um tergo, se essa pessoa tiver filhos a cargo;

Se a remuneragdo mensal da pessoa condenada nas despesas acima referidas exceder o quadruplo do salario minimo mas nao exceder o dobro do salario
minimo: o montante que ultrapasse o dobro do salario minimo, se essa pessoa nao tiver filhos, e o montante igual a duas vezes e meia o salario minimo, se
essa pessoa tiver filhos a cargo;

Nestes casos, o salario ou remuneragao mensal é calculado(a) apdés dedugéo de impostos e pagamentos obrigatérios para a seguranga social. No entanto,
estas limitagdes ndo se aplicam aos créditos decorrentes de pensdes de alimentos. Neste caso, o montante da pensao de alimentos é integralmente
deduzido e as dedugdes do salario ou outra remuneragao de trabalho ou de uma penséo por outras obrigagdes da pessoa condenada no pagamento de
montantes em divida da pens&o de alimentos s3o efetuadas com base no remanescente do seu rendimento total. E proibida a execugéo de créditos
decorrentes de pensdes de alimentos. A execugéo de bolsas de estudos s6 é permitida a respeito de créditos decorrentes de pagamentos de pensdes de
alimentos.

E invalida a rentincia de um devedor que seja uma pessoa singular & protegao concedida aos seus bens pessoais, salario ou outra remuneragao de trabalho
ou pensao.



O artigo 22.°-H e o artigo 63.°-A, n.° 2, da Lei dos Recursos Naturais do Subsolo estabelecem os requisitos para as garantias financeiras que o operador,
titular da licenga ou concessionario tem de apresentar ao Ministro da Energia antes de dar inicio as operagdes ao abrigo da licenga, nomeadamente: uma
garantia bancaria irrevogavel emitida a favor do Ministro da Energia; uma conta fiduciaria num banco indicado pelo operador e aceitavel para o Ministro da
Energia; uma apdlice de seguro que designe o Ministro da Energia como beneficiario; uma carta de crédito documentario nos termos da qual os fundos
apenas possam ser utilizados para exercer as atividades especificadas ou outra garantia obrigatéria por lei em consulta com o Ministro da Energia.

O artigo 60.°, n.° 2, da Lei de Gestéo dos Residuos estabelece os requisitos relativos as garantias a apresentar para cobrir custos futuros do encerramento
e manutengao posterior de aterros, designadamente: dedugdes mensais pagas para uma conta fiduciaria do Servico de Inspegao Regional do Ambiente e
da Agua (RIOSV) responsavel pela zona em que se situa o aterro; dedugdes mensais pagas para uma conta especial bloqueada até que todas as medidas
relacionadas com o encerramento e manutengéo posterior do aterro sejam concluidas e aprovadas, salvo se a utilizagéo dos fundos depositados for
expressamente autorizada, ou uma garantia bancaria emitida a favor do RIOSV competente responsavel pela zona em que se situa o aterro.

A assembleia final de credores adota uma deliberag@o sobre os bens pessoais ndo alienaveis da massa insolvente e pode decidir a restituicdo, ao devedor,
de bens pessoais de valor negligenciavel ou créditos excessivamente dificeis de cobrar.

Ap6s o pagamento integral de todas as dividas, o remanescente da massa insolvente é restituido ao devedor.

4 Quais sé&o os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

O devedor e o administrador de insolvéncia gozam dos seguintes direitos no ambito de um processo de insolvéncia:

levantar objegdes contra o balango e o relatério elaborados pelo liquidatario, em caso de instauragdo de um processo contra uma empresa em liquidagéo. O
tribunal pronuncia-se sobre as objeg¢des no prazo de catorze dias por meio de uma deciséo nédo suscetivel de recurso;

solicitar ao tribunal que declare o devedor insolvente e ordene a cessagéo da sua atividade a partir da data da decisdo de abertura do processo de
insolvéncia ou de uma data posterior, que, no entanto, ndo pode exceder o prazo fixado para a apresentagdo de um plano de recuperagéo, caso seja
evidente que a continuagdo da atividade seria prejudicial para a massa insolvente;

solicitar ao tribunal que autorize as medidas cautelares previstas na lei para garantir a segurancga dos bens disponiveis do devedor;

apresentar um plano de recuperagéo;

solicitar ao tribunal que convoque uma assembleia de credores.

As agdes do devedor e do administrador de insolvéncia sdo documentadas num registo publico que pode ser conservado em formato eletrénico e se
encontra disponivel na secretaria do tribunal competente em matéria de insolvéncia.

O devedor, o seu representante e o administrador de insolvéncia ndo podem participar, diretamente ou através de um substituto ou outra parte relacionada,
em sessoes de licitagcdo ou participar como adquirentes em leildes para a venda de bens pessoais ou direitos de propriedade incluidos na massa insolvente.
Caso um direito de propriedade seja adquirido por um proponente néo elegivel, a venda é considerada nula e sem efeito e o dinheiro pago pelo adquirente
é retido e utilizado para satisfazer os créditos dos credores.

Ap0s o tribunal abrir o processo de insolvéncia ou impor medidas preventivas e cautelares, o devedor continua a exercer a sua atividade sob a superviséo
do administrador de insolvéncia e apenas pode celebrar novos contratos com o consentimento prévio desse administrador e desde que continue a cumprir
as medidas ordenadas na decisédo de abertura do processo de insolvéncia.

Caso constate que as acdes do devedor sdo prejudiciais para os interesses dos credores, o tribunal pode retirar ao devedor o direito de gerir e dispor dos
seus bens e conceder esse direito ao administrador de insolvéncia.

Devedor

Uma vez em situagao de insolvéncia ou sobre-endividamento, o devedor tem de pedir ao tribunal autorizag@o para abrir um processo de insolvéncia no
prazo de 30 dias. O pedido é apresentado pelo devedor, pelo herdeiro do devedor, por um 6rgéo de administragéo, procurador ou liquidatario da sociedade
comercial ou por um sécio com responsabilidade ilimitada. Caso o pedido seja apresentado por um procurador, € necessaria uma procuragao expressa
nesse sentido. No pedido, o devedor pode propor um plano de recuperagao e designar uma pessoa que preencha os requisitos estabelecidos para a
nomeacao de administradores de insolvéncia, caso o tribunal ordene a abertura do processo de insolvéncia.

O devedor, pessoalmente ou através de um representante autorizado, pode tomar as medidas processuais necessarias no processo de insolvéncia e em
processos respeitantes a agdes declarativas e pedidos de convalidagao, exceto as estritamente inseridas no ambito de competéncias do administrador de
insolvéncia.

Em determinadas condi¢des, o devedor e os seus familiares tém direito ao pagamento de pensdes de alimentos. O montante do pagamento é determinado
pelo tribunal e constitui uma despesa do processo de insolvéncia.

Um devedor pode participar nas assembleias de credores, se estes o considerarem necessario.

Mediante proposta do devedor, o tribunal pode anular uma deliberagéo da assembleia de credores que seja ilicita ou altamente lesiva dos interesses de
alguns credores.

O devedor pode formular uma objegéo por escrito, com cépia enviada ao administrador de insolvéncia, contra qualquer crédito admitido ou rejeitado por
este Ultimo no prazo de sete dias a contar da data de publicagdo das listas de créditos admitidos e rejeitados no Registo Comercial. Se o juiz julgar
improcedente a objecdo do devedor contra um crédito aprovado pelo credor ou incluir um crédito na lista de créditos aprovados, o devedor pode intentar
uma agao declarativa, nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio, no prazo de catorze dias a contar da publicagdo da decisao judicial que aprova a lista
no Registo Comercial.

O devedor pode solicitar ao tribunal o afastamento do administrador de insolvéncia nomeado, caso este nao desempenhe as suas fungbes ou aja de modo
a prejudicar os interesses do credor ou do devedor.

O devedor pode contestar o mandado de execugéo emitido pelo tribunal na venda de bens pessoais e direitos de propriedade integrantes da massa
insolvente.

O devedor pode formular uma objecéo por escrito ao tribunal contra a conta de distribuicdo e contestar a decisao pela qual a conta foi aprovada.

O devedor pode solicitar que o tribunal, no momento da aprovagao do plano de recuperagédo através de decisdo especial ou numa data posterior, com vista
a assegurar a conservagao dos ativos e permitir a execugéo do plano, indique os bens que o devedor pode alienar com o consentimento prévio do érgao de
supervisao ou, caso este nao exista, com o consentimento prévio do tribunal, ou substitua um ou mais membros do érgao de supervisao.

Nos termos do artigo 740.° da Lei do Comércio, um devedor pode, em qualquer fase do processo, celebrar um acordo com todos os credores com créditos
admitidos para liquidar os seus créditos pecuniarios. Neste caso, o administrador de insolvéncia ndo representa o devedor enquanto parte. Se o devedor
ndo cumprir as suas obriga¢des decorrentes do acordo, os credores cujos créditos representem pelo menos 15 % do montante total dos créditos podem
pedir o reatamento do processo de insolvéncia.

Tendo verificado a disponibilidade de ativos suficientes ou depositado o montante necessario para pagar antecipadamente as despesas de contencioso
iniciais, o devedor pode solicitar o reatamento do processo de insolvéncia no prazo de um ano a contar da data de inscricdo da decisdo de suspenséao do
processo no Registo Comercial.



O devedor pode solicitar ao tribunal que retome o processo suspenso no prazo de um ano a contar da data da decis&o de suspenséo, se durante esse
periodo forem libertados os montantes reservados para os créditos impugnados ou se se constatar a existéncia de bens desconhecidos durante o processo
de insolvéncia.

Se tiver pago integralmente todas as dividas admitidas no processo, incluindo os juros e despesas incorridos, o devedor pode pedir ao tribunal a restitutio in
integrum dos seus direitos que possam ser restabelecidos. Caso a insolvéncia tenha sido causada pela evolugdo negativa da atividade empresarial e
econdémica, os direitos do devedor séo restabelecidos sem o pagamento integral de todas as dividas. Os direitos dos s6cios com responsabilidade ilimitada
sao restabelecidos nas mesmas condigdes. A decisao judicial da restitutio in integrum nao é suscetivel de recurso. O devedor dispde de sete dias para
impugnar uma decisédo de indeferimento do seu pedido. A decisdo final é inscrita no processo do empresario insolvente mantido pelo Registo Comercial.

O devedor pode opor-se ao relatério final do administrador de insolvéncia antes do termo da sua nomeagao, no prazo de sete dias a contar da data de
apresentacdo do relatério ao tribunal. O tribunal pronuncia-se sobre o relatério no prazo de catorze dias, e a sua decisdo nado € suscetivel de recurso.

O devedor pode receber o remanescente da massa insolvente, se o houver, apds a liquidacéo total e definitiva das suas dividas.

Caso o pedido de insolvéncia de um credor seja rejeitado por uma deciséo final, o devedor, quer se trate de uma pessoa singular ou coletiva, tem direito a
ser indemnizado se o credor tiver agido com dolo ou negligéncia grosseira. A indemnizacéo é devida por todos os danos materiais e imateriais sofridos em
consequéncia direta do ato ilicito. A indemnizagéo pode ser reduzida se os atos do devedor tiverem contribuido para tais danos. Caso o pedido de abertura
do processo de insolvéncia seja apresentado por varios credores, estes séo solidariamente responsaveis.

O mais tardar catorze dias a contar da data de abertura do processo de insolvéncia, o devedor tem de fornecer os seguintes elementos ao tribunal e ao
administrador de insolvéncia:

As informagdes necessarias sobre a atividade da empresa e o patriménio do devedor;

Uma lista dos pagamentos em numerario ou por transferéncia bancaria num montante superior a 1200 BGN efetuados nos ultimos seis meses anteriores a
abertura do processo de insolvéncia;

Uma lista dos pagamentos efetuados pelo devedor a partes relacionadas durante os Ultimos doze meses anteriores a abertura do processo de insolvéncia;
Uma declaragéo notarialmente autenticada enumerando todos os bens pessoais, direitos de propriedade e créditos, bem como os nomes e enderegos dos
respetivos devedores.

O devedor deve fornecer ao tribunal ou ao administrador de insolvéncia informagdes sobre os seus bens e atividades, incluindo todos os documentos
pertinentes, no prazo de sete dias a contar da data do pedido escrito nesse sentido. As informacdes tém de estar atualizadas na data do pedido. Caso
contrario, o tribunal aplica uma coima.

O mais tardar um més a contar da data da decisdo de suspensao do processo de insolvéncia devido ao ndo pagamento das despesas iniciais do processo
de insolvéncia, o devedor tem de resolver os contratos de trabalho dos seus trabalhadores e empregados, notificar a diregéo local competente da Agéncia
Nacional das Receitas Publicas, emitir os documentos exigidos comprovativos da experiéncia profissional e da antiguidade de servico, para efeitos de
seguranca social, desses trabalhadores e empregados, elaborar um documento de referéncia enumerando todas as pessoas com créditos garantidos ao
abrigo da Lei relativa aos Créditos Garantidos de Trabalhadores e Empregados em caso de Insolvéncia do Empregador e dos estatutos que estabelecem as
regras para a sua aplicagéo, e entregar os registos da empresa ao servico local competente do Instituto Nacional de Seguros.

O devedor apresenta pelo menos um relatério trimestral sobre as suas atividades e as medidas tomadas para executar o plano de recuperagéo ao 6rgéo de
supervisao especificado no plano e notifica-o de quaisquer circunstancias suscetiveis de ter um impacto substancial na recuperagao.

Os 6rgaos de administragdo do devedor tém de obter o consentimento prévio dos érgaos de supervisdo antes de decidir sobre as seguintes matérias:
restruturagéo do devedor;

encerramento ou transmissao de empresas ou de partes substanciais das mesmas;

transacdes de bens que ndo sejam atos correntes e transacdes relacionadas com a gestéo da atividade do devedor;

alteragéo substancial da atividade do devedor;

mudangas organizativas importantes;

estabelecimento de uma cooperagéo a longo prazo essencial para a execugao do plano de recuperagao ou suspensao dessa cooperagao;

abertura ou encerramento de sucursais.

O plano de recuperagéo aprovado pelo tribunal é vinculativo para o devedor, que deve executar as alteragdes estruturais previstas sem demora.

O devedor deve abster-se dos atos e transagdes referidos nos artigos 645.° a 647.° da Lei do Comércio nos prazos e condi¢des neles especificados. Caso
contrario, tais atos e transagdes podem ser declarados invalidos em relagdo aos credores da massa insolvente.

Administrador de insolvéncia

Nos termos da legislagé@o bulgara, um administrador de insolvéncia € uma pessoa singular que satisfaz os seguintes requisitos:

N&o ter sido condenado como adulto por um delito grave com dolo, a menos que Ihe tenha sido concedida a reabilitacéo judicial plena;

N&o ser casado nem ter uma relagdo de parentesco com o devedor ou o credor em linha reta descendente; ndo ser parente do devedor ou do credor em
linha colateral até ao sexto grau e por afinidade até ao terceiro grau;

Nao ser credor no processo de insolvéncia;

Nao ser um devedor insolvente a quem nao tenha sido concedida a restitutio in integrum;

Nao ter quaisquer relagdes com o devedor ou com um credor suscetiveis de dar origem a suspeitas razoaveis quanto a sua imparcialidade;

Deter uma licenciatura em Economia ou Direito e pelo menos trés anos de experiéncia profissional relevante;

Ter sido aprovado num exame de competéncias em conformidade com as regras e o procedimento estabelecidos num regulamento especifico e fazer parte
de uma lista de profissionais que cumprem os critérios de nomeacgéo enquanto administradores de insolvéncia, aprovada pelo Ministro da Justica e
publicada no Jornal Oficial da Republica da Bulgaria;

Nao ter sido impedido de exercer as fungdes de administrador de insolvéncias por incumprimento das suas obrigagdes ou por atos que tenham lesado os
interesses dos credores ou do devedor; ndo ter sido retirado do registo mantido pelo Banco Central ou afastado por vontade do Fundo ou sob proposta do
Ministro das Finangas, por incumprimento das suas obrigagdes ou por atos lesivos dos interesses dos credores;

Nao ter sido sujeito as medidas previstas no artigo 65.°, n.° 2, ponto 11, da Lei Bancaria ou no artigo 103.°, n.° 2, ponto 16, da Lei das Instituicdes de
Crédito.

O Ministro da Justiga elimina um administrador de insolvéncias da lista caso confirme a violagcao dos poderes e obrigagdes que lhe incumbem no ambito das
suas funcdes, independentemente de a violagao ter sido ou ndo determinada pelo tribunal competente em matéria de insolvéncia, e diligencia a publicacéo
da lista alterada no Jornal Oficial.



Os poderes conferidos ao administrador de insolvéncia podem ser exercidos por varias pessoas. Neste caso, as decisdes sdo adotadas por unanimidade e
os atos sédo executados conjuntamente, salvo se os credores ou, em caso de litigio entre as partes que exercem as fungdes do administrador de
insolvéncia, o tribunal decidirem de outro modo. Caso os poderes conferidos ao administrador de insolvéncia sejam exercidos por varias pessoas que
decidem por unanimidade e agem em conjunto, a responsabilidade dessas pessoas é solidaria.

O administrador de insolvéncia tem de pagar uma contribuicdo anual para a sua formacao profissional continua. Um administrador de insolvéncia que ndo
pague esta contribuigéo é eliminado do registo. O mais tardar trés dias apds a sua nomeacéao e antes da sua confirmagao, o administrador de insolvéncia
tem de contratar um seguro de responsabilidade profissional que cubra por inteiro a duragao do processo de insolvéncia, de modo a ficar protegido contra
pedidos de indemnizagédo decorrentes do incumprimento das obrigacdes inerentes as suas fungdes.

Cabe ao Ministro da Justiga, atuando em conjunto com o Ministro da Economia, organizar cursos de formagéo anuais para os administradores de
insolvéncia.

De acordo com a Lei do Comércio, os administradores de insolvéncia dividem-se pelas seguintes categorias:

administradores de insolvéncia provisérios nomeados pela decisdo de abertura do processo de insolvéncia;

administradores de insolvéncia provisérios nomeados a titulo de medida cautelar;

administradores de insolvéncia permanentes elegiveis pela assembleia de credores ou, caso esta ndo chegue a acordo sobre a nomeagao, pelo tribunal;
administradores de insolvéncia auxiliares;

administradores de insolvéncia ex officio, nomeados no momento da cessacgéo de fungdes de um administrador de insolvéncia permanente e que
desempenham as suas fungdes até a nomeagédo de um novo administrador de insolvéncia permanente.

Os poderes do administrador de insolvéncia provisorio sdo idénticos aos do administrador de insolvéncia permanente. Além disso, o administrador de
insolvéncia provisorio elabora os seguintes documentos no prazo de catorze dias a contar da data de instauragao do processo de insolvéncia:

uma lista de credores com base nos livros do devedor, indicando o montante dos respetivos créditos e os credores que tém ou tiveram relagdes com o
devedor nos ultimos trés anos antes da abertura do processo de insolvéncia, com base nas informagdes disponiveis no Registo Comercial e nos livros do
devedor;

uma copia autenticada dos livros do devedor;

um relatorio escrito sobre as causas da insolvéncia, os atuais bens do devedor, as medidas tomadas para os preservar e as possibilidades de resgate da
empresa.

O administrador de insolvéncia provisoério tem de estar presente na primeira assembleia de credores.

O tribunal competente em matéria de insolvéncia nomeia o administrador de insolvéncia eleito na primeira assembleia de credores, caso este cumpra os
requisitos estabelecidos e tenha dado o seu consentimento prévio por escrito sob a forma de uma declaragdo notarial, e determina a data em que o
administrador assumira as suas fungdes. A data da sua nomeagao, o administrador de insolvéncia apresenta uma declaragéo notarial atestando a
existéncia ou a auséncia de determinados impedimentos legais a execugao das obrigacdes inerentes as suas fungdes enunciadas na Lei do Comércio, tais
como ser acionista de uma sociedade de responsabilidade limitada ou anénima, exercer em simultaneo as func¢des de liquidatario e administrador de
insolvéncia e exercer outras fungdes remuneradas. Se ocorrer alguma destas situagdes, o administrador de insolvéncia tem de notificar imediatamente o
tribunal competente em matéria de insolvéncia. O administrador de insolvéncia tem de assumir fungdes na data fixada pelo tribunal. Caso n&o o faca, o
tribunal substitui o administrador de insolvéncia nomeado no prazo de sete dias por outra pessoa selecionada de entre as pessoas nomeadas pela primeira
assembleia de credores. Se ndo tiverem sido nomeados suplentes, € nomeado um administrador de insolvéncia a partir da lista em causa e é convocada
uma nova assembleia de credores. Se a assembleia de credores ndo chegar a acordo sobre a nomeacao de um administrador de insolvéncia ou nao decidir
sobre a sua remuneragéo, a remuneragao do administrador da insolvéncia é determinada pelo tribunal.

O tribunal exonera o administrador de insolvéncia nos seguintes casos:

A pedido por escrito do administrador de insolvéncia;

Por forga de incapacidade juridica do administrador de insolvéncia;

Se o administrador de insolvéncia deixar de satisfazer os requisitos previstos na lei;

A pedido dos credores que detenham mais de metade do montante total de todos os créditos;

Mediante decisdo adotada pela assembleia de credores;

Se o administrador de insolvéncia deixar de ter capacidade para exercer os seus poderes;

Em caso de morte.

O tribunal, agindo por sua propria iniciativa ou mediante proposta do devedor, da comisséo de credores ou de um credor, pode afastar o administrador de
insolvéncia em qualquer altura, caso este ndo cumpra as suas fungdes ou aja de modo a prejudicar os interesses do credor ou do devedor. O administrador
de insolvéncia afastado nestas condigdes tem de continuar a exercer as suas fungdes até a nomeagado de um novo administrador de insolvéncia. A ordem
de afastamento do administrador de insolvéncia esté sujeita a execugéo imediata e qualquer recurso interposto contra a mesma nao tem efeito suspensivo.
A anulagao da ordem de afastamento ndo implica a retoma de fungdes da parte afastada como administrador no processo de insolvéncia. O tribunal
convoca uma assembleia de credores incumbida de nomear um novo administrador de insolvéncia. Até ser escolhido um substituto, as fun¢des do
administrador de insolvéncia sdo desempenhadas por um administrador de insolvéncia ex officio nomeado pelo tribunal.

O administrador de insolvéncia, o mais tardar trés dias depois de ter assumido fun¢des, solicita a libertagéo dos bens do devedor selados e elabora um
inventario dos bens imobiliarios e pessoais, numerario, objetos de valor, valores mobiliarios, contratos, créditos, etc., do devedor, incluindo os bens pessoais
na posse de terceiros. O administrador de insolvéncia elabora o inventario e, caso sejam posteriormente encontrados outros bens, elabora um novo
inventario. A partir do momento da elaboragao do inventario, o administrador de insolvéncia é responsavel pelos bens nele elencados, exceto se estes
forem colocados a guarda e custddia do devedor ou de terceiros.

O administrador de insolvéncia goza dos seguintes direitos:

Representar a empresa;

Gerir a sua atividade corrente;

Supervisionar a atividade do devedor, caso o seu direito de a exercer seja objeto de restrigdes;

Obter e manter os livros e tratar da correspondéncia corrente da empresa;

Realizar consultas e identificar os bens do devedor;

Nos casos previstos na lei, solicitar a resolugé@o, cancelamento ou anulagéo dos contratos em que o devedor seja parte;

Participar em agdes judiciais em que a empresa seja parte e instaurar agdes judiciais em seu nome;

Cobrar dividas pecuniarias a haver pelo devedor e depositar o produto das cobrangas numa conta especial;

Com a autorizagéo do tribunal, dispor do dinheiro do devedor depositado em contas bancarias, quando tal for necessario para administrar e preservar os
bens do devedor;



Realizar consultas para identificar os credores do devedor;

Na sequéncia de uma ordem judicial, convocar e organizar as assembleias dos credores;

Apresentar um plano de recuperacao;

Realizar os atos necessarios para cessar as participagdes do devedor noutras empresas;

Converter a massa insolvente em dinheiro;

Realizar outros atos impostos pela lei ou ordenados pelo tribunal.

Todos os organismos e instituigdes publicos tém a obrigacédo de assistir o administrador de insolvéncia no exercicio das suas fungdes.

A partir da data em que a deciséo de abertura do processo de insolvéncia se torna definitiva, os montantes pagos para liquidacéo dos créditos do devedor
séo recebidos pelo administrador de insolvéncia.

O administrador de insolvéncia elabora as listas de créditos admitidos e rejeitados, juntamente com os relatérios financeiros do devedor, a publicar no
Registo Comercial logo que estejam concluidas, e disponibiliza-as aos credores e ao devedor na secretaria do tribunal.

A fim de aumentar a dimensdo da massa insolvente, o administrador de insolvéncia cobra as quotas e contribuicdes ndo pagas de s6cios em sociedades de
responsabilidade limitada e pode apresentar um pedido, nos termos dos artigos 645.° a 647.° da Lei do Comércio e do artigo 135.° da Lei das Obrigacdes e
dos Contratos, no &mbito do processo de insolvéncia, assegurando as acdes de execugao correspondentes a esse pedido. Caso o pedido seja apresentado
por um credor, o tribunal constitui o administrador de insolvéncia codemandante sua sponte. O administrador de insolvéncia tem de participar no processo
instaurado relativo a uma agéo declarativa intentada pelo devedor ou por um credor nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio.

O administrador de insolvéncia organiza a cess&o dos direitos de propriedade incluidos na massa insolvente apés autorizagéo do tribunal, elabora um mapa
de distribuicdo dos montantes disponiveis a distribuir entre os credores titulares de créditos nos termos do artigo 722.°, n.° 1, da Lei do Comércio, em fungéo
da sua posicdo na hierarquia, dos seus privilégios e das suas garantias, inscreve o mapa no Registo Comercial e efetua os pagamentos em conformidade
com o mapa. O administrador de insolvéncia, na sequéncia de uma ordem judicial, deposita num banco os montantes reservados no momento da
distribuigéo final para créditos ndo cobrados ou impugnados.

Se o devedor chegar a acordo com todos os credores com créditos admitidos, o administrador de insolvéncia néo representara o devedor enquanto parte.
O administrador de insolvéncia tem de exercer os poderes inerentes as suas fungdes com prudéncia e diligéncia. O administrador de insolvéncia nao pode
delegar os seus poderes em terceiros sem a autorizagdo expressa do tribunal. O administrador de insolvéncia ndo pode negociar em nome do devedor, seja
pessoalmente seja através de uma parte relacionada. O administrador de insolvéncia ndo pode adquirir, em circunstancia alguma, seja diretamente seja
através de terceiros, bens pessoais ou direitos de propriedade integrantes da massa insolvente. Esta limitagdo aplica-se ao conjuge do administrador de
insolvéncia, aos seus parentes em linha reta descendente e aos seus parentes em linha colateral até ao sexto grau e por afinidade até ao terceiro grau. O
administrador de insolvéncia nao pode divulgar quaisquer factos, dados e informagdes de que tenha tido conhecimento no exercicio dos poderes e
obrigagdes inerentes as suas fungdes.

Se o administrador de insolvéncia ndo desempenhar as suas fungdes ou se as desempenhar de forma indevida, o tribunal pode aplicar-lhe uma coima no
valor de até uma remuneragao mensal. O administrador de insolvéncia é obrigado a pagar uma indemnizagao num montante igual aos juros de mora
determinados por forga da lei por qualquer atraso no depdsito de montantes recebidos num banco. O administrador é obrigado a indemnizar o devedor e os
credores por quaisquer danos indevidamente causados no exercicio das suas fungdes.

Apos o termo do seu mandato, o administrador de insolvéncia tem de entregar imediatamente os livros e contas, bem como quaisquer bens colocados a sua
guarda, ao novo administrador de insolvéncia ou a uma pessoa designada pelo tribunal e, se o plano de recuperacéo for aceite para apreciacéo [pela
assembleia de credores], ao devedor. Os poderes do administrador de insolvéncia cessam com o encerramento do processo de insolvéncia. O
administrador de insolvéncia entrega os livros e o remanescente dos bens do devedor ao seu érgao de administragao. Os direitos do administrador de
insolvéncia sao restabelecidos caso se decida reabrir o processo de insolvéncia.

Em 2017, foi introduzida a figura do administrador de insolvéncia auxiliar. Um administrador de insolvéncia auxiliar € uma pessoa singular que satisfaz todos
os requisitos aplicaveis aos administradores de insolvéncia, exceto os de ter experiéncia profissional relevante de pelo menos dois anos; ter sido aprovado
num exame de competéncias em conformidade com o procedimento estabelecido num regulamento especifico; fazer parte de uma lista de profissionais
elegiveis para nomeacéo enquanto administradores de insolvéncia, adotada pelo Ministro da Justiga e publicada no Jornal Oficial. O administrador de
insolvéncia auxiliar ndo pode, em momento algum, ter sido sujeito as medidas previstas no artigo 65.°, n.° 2, ponto 11, da Lei Bancaria ou no artigo 103.°, n.
2, ponto 16, da Lei das Instituigcdes de Crédito.

Para serem nomeados administradores de insolvéncia auxiliares, os candidatos tém de ficar aprovados num exame de competéncias em conformidade com
um procedimento previsto num regulamento. O Ministro da Justica emite um despacho sobre a inclusdo numa lista especifica dos administradores de
insolvéncia auxiliares que satisfazem os requisitos em matéria de competéncias.

O administrador de insolvéncia auxiliar pode tomar determinadas medidas inseridas no @mbito de competéncias do administrador de insolvéncia, agindo
com base nas instrugdes deste Ultimo e em conformidade com o procedimento aplicavel (mediante autorizagdo expressa do tribunal). O administrador de
insolvéncia auxiliar pode assinar determinados documentos relacionados com o trabalho do administrador de insolvéncia, acrescentando o termo «auxiliar»
a sua assinatura. O administrador de insolvéncia auxiliar é solidariamente responsavel com o administrador de insolvéncia por quaisquer danos
indevidamente causados no exercicio das suas fungdes. As relagdes entre o administrador de insolvéncia auxiliar e o administrador de insolvéncia regem-se
por um contrato. Na auséncia de regras especificas, a atividade dos administradores de insolvéncia auxiliares rege-se pelas regras aplicaveis aos
administradores de insolvéncia.

O administrador de insolvéncia nomeado por deciséo de um tribunal estrangeiro exerce os direitos que Ihe foram conferidos no pais em que foi aberto o
processo de insolvéncia, conquanto o seu comportamento ndo infrinja a ordem publica na Republica da Bulgaria. A pedido do administrador de insolvéncia
nomeado pelo tribunal estrangeiro, o tribunal competente bulgaro pode instaurar um processo de insolvéncia secundario contra um empresario declarado
insolvente por um tribunal estrangeiro, caso esse empresario possua patrimoénio significativo na Bulgaria. A aprovagéo do plano de recuperagéo no ambito
do processo de insolvéncia secundario exige o consentimento do administrador de insolvéncia no processo principal. Qualquer agéo de anulagdo de uma
transacéo que seja intentada pelo administrador de insolvéncia no processo de insolvéncia principal ou secundario considera-se intentada em ambos os
processos.

5 Em que condigdes é possivel recorrer a compensagéo?

No processo de insolvéncia, um crédito do credor pode ser deduzido das responsabilidades do credor para com o devedor caso, antes da data da deciséo
de abertura do processo de insolvéncia, as duas dividas ja existam, sejam reciprocamente executaveis e do mesmo tipo, e o crédito do credor tenha
passado a ser exigivel. Se o crédito do credor passar a ser exigivel durante o processo de insolvéncia ou em consequéncia da decisédo que declara a
insolvéncia do devedor, desde que, em resultado da decisdo, ambas as dividas sejam consideradas da mesma categoria, o credor apenas pode compensar
a sua divida depois de a divida se tornar exigivel ou de as duas dividas adquirirem a mesma categoria. A declaragdo de compensacgao tem de ser notificada
ao administrador de insolvéncia.



A compensacao pode ser invalidada, no que respeita aos credores da massa insolvente, se o credor tiver adquirido o crédito e contraido a divida antes da
data da deciséo de abertura do processo de insolvéncia, sabendo, no momento em que adquiriu o crédito ou contraiu a divida, da insolvéncia ou do sobre-
endividamento do devedor ou da apresentagdo de um pedido de abertura de um processo de insolvéncia. Independentemente do momento em que as
dividas reciprocas tenham sido contraidas, a compensacéo efetuada pelo devedor apds a declaragédo de insolvéncia ou de sobre-endividamento, mas
nunca antes de um ano antes da data em que o pedido foi apresentado, é invalida no que respeita aos credores da massa insolvente, exceto em relacédo a
parte da divida que o credor receberia aquando da distribuicdo apds a converséo dos bens em dinheiro.

A acao de invalidagdo da compensagao pode ser instaurada pelo administrador de insolvéncia ou, caso este néo o faca, por qualquer credor da massa
insolvente no prazo de um ano a contar da data de abertura do processo de insolvéncia ou da data da decisao de reabertura do processo de insolvéncia
suspenso. Caso a compensagao da divida tenha ocorrido apos a data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, o prazo para instaurar a agdo de
invalidagdo da compensagédo tem inicio na data da compensacao.

A abertura do processo de insolvéncia tem efeito suspensivo sobre todas as ac¢des judiciais e processos de arbitragem respeitantes a litigios em matéria
patrimonial, civil e comercial em que o devedor seja parte (exceto os litigios laborais relativos a créditos pecuniarios do devedor). Esta disposicdo néo é
aplicavel se, na data da abertura do processo de insolvéncia, noutro processo em que o devedor seja a parte demandada, o tribunal tiver decidido apreciar
uma objecao formulada pelo devedor contra uma compensagéo.

6 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

O mais tardar um més a contar da data da decisdo de suspensé&o do processo de insolvéncia devido ao ndo pagamento das despesas iniciais do processo
de insolvéncia (decisdo nos termos do artigo 632.°, n.° 1, da Lei do Comércio), o devedor tem de resolver os contratos de trabalho dos seus trabalhadores e
empregados, notificar a diregdo local competente da Agéncia Nacional das Receitas Publicas, emitir os documentos exigidos comprovativos da experiéncia
profissional e da antiguidade de servigo, para efeitos de seguranca social, desses trabalhadores e empregados, elaborar um documento de referéncia
enumerando todas as pessoas com créditos garantidos ao abrigo da Lei relativa aos Créditos Garantidos de Trabalhadores e Empregados em caso de
Insolvéncia do Empregador e dos estatutos que estabelecem as regras para a sua aplicagéo, e entregar os registos da empresa ao servigo local
competente do Instituto Nacional de Seguros.

O administrador de insolvéncia pode resolver qualquer contrato em que o devedor seja parte em razdo do incumprimento parcial ou fundamental do
contrato. O administrador de insolvéncia comunica a resolugéo do contrato com quinze dias de antecedéncia e tem de responder aos pedidos de
informagdes da outra parte quanto a questao de saber se o contrato sera resolvido ou continuara valido no mesmo periodo. Caso o administrador de
insolvéncia ndo dé resposta a um pedido de informagdes, o contrato considera-se resolvido. Se um contrato for resolvido, a outra parte tem direito a uma
indemnizagao pelos danos sofridos. Caso um contrato ao abrigo do qual o devedor efetua pagamentos periédicos continue valido, ndo decorre dai qualquer
obrigacéo para o administrador de insolvéncia de liquidar quaisquer pagamentos em atraso anteriores a decisdo de abertura do processo de insolvéncia.

A partir da data em que a decisé@o de abertura do processo de insolvéncia se torna definitiva, os montantes pagos para liquidagéo dos créditos do devedor
sao recebidos pelo administrador de insolvéncia. A liquidagado de um crédito do devedor apds a data da decis@o de abertura do processo de insolvéncia,
mas antes da data da inscricdo desta decisao, é valida se a parte que liquidou o crédito n&o tiver tido conhecimento da abertura do processo de insolvéncia
ou, caso tenha tido conhecimento do processo, se o beneficio econdmico que permitiu a liquidagdo do crédito integrar a massa insolvente. Presume-se a
boa-fé até prova em contrario.

Nos termos do artigo 646.° da Lei do Comércio, séo invalidos os seguintes atos no que diz respeito aos credores, quando efetuados apds a data da decisdo
de abertura do processo de insolvéncia e em violagao das regras processuais estabelecidas:

a liquidagao de uma divida contraida antes da decisao de abertura do processo de insolvéncia;

uma penhora ou hipoteca constituida sobre um direito ou bem pessoal integrante da massa insolvente;

uma transacao que envolva um direito ou um bem da massa insolvente.

7 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegéo dos processos
pendentes)?

Antes de se pronunciar sobre o pedido de abertura do processo de insolvéncia, o tribunal pode ordenar, a pedido de um credor ou por iniciativa prépria, e se
tal for necessario para preservar os bens do devedor, a suspensao do processo de execugao dos bens do devedor, com excegao dos processos de
execugao instaurados nos termos do Caédigo do Processo Tributario e da Seguranga Social. Caso as medidas sejam solicitadas por um credor, o tribunal
admite-as se a proposta do credor assentar em elementos de prova escritos irrefutaveis e/ou se for apresentada uma garantia, num montante determinado
pelo tribunal, para compensar o devedor por quaisquer danos sofridos, caso se considere posteriormente que o devedor ndo se encontra em situagéo de
insolvéncia ou sobre-endividamento. O tribunal pode revogar a medida cautelar imposta quando esta deixar de ser necessaria para preservar a massa
insolvente.

A decisdo é notificada & parte sujeita as medidas e a parte que pediu a sua imposigdo. E sujeita a execugdo imediata e pode ser objeto de recurso no prazo
de sete dias a contar da data de rececéo da notificagdo. Os recursos nao tém efeito suspensivo. As medidas cautelares consideram-se revogadas a partir
da data em que seja proferida uma decisao de indeferimento do pedido de abertura do processo de insolvéncia. A medida cautelar imposta continua a
produzir efeitos até a data da decisédo de abertura do processo de insolvéncia. Desta data em diante, os seus efeitos sdo anulados pelos efeitos da decisao
de abertura do processo de insolvéncia.

A decisdo de abertura do processo de insolvéncia tem um efeito suspensivo sobre o processo de execugdo dos bens incluidos na massa insolvente, exceto
os bens previstos no artigo 193.° do Coédigo do Processo Tributario e da Seguranga Social. Caso seja efetuado um pagamento a favor de um requerente
entre a data de suspenséo do processo de execugdo e a inscricdo da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, o montante pago é restituido a
massa insolvente. Caso exista o perigo de os interesses dos credores serem lesados e de serem tomadas medidas para acionar a garantia a favor de um
credor garantido, o tribunal pode permitir a continuagao do processo, desde que a parte do produto que excede o montante da garantia seja acrescentada a
massa insolvente. Se um crédito for apresentado e admitido no processo de insolvéncia, o processo suspenso € encerrado. As penhoras e execugdes
hipotecarias impostas no processo de execugao ndo sdo executaveis sobre os créditos dos credores da massa insolvente. Apos a abertura de um processo
de insolvéncia, ndo é permitida a imposicéo de medidas cautelares nos termos do Codigo de Processo Civil ou do Cédigo do Processo Tributario e da
Seguranca Social sobre os bens do devedor.

Os bens referidos no artigo 193.° do Cédigo do Processo Tributario e da Seguranga Social séo os bens sujeitos a medidas cautelares ja impostas no ambito
do processo de execucdo para a recuperagdo de divida publica anterior a abertura do processo de insolvéncia. Os bens em causa s&o liquidados pelo
agente publico de execugdo de acordo com as regras e procedimentos previstos no Cédigo do Processo Tributario e da Seguranga Social. Caso o produto
da liquidagéo dos bens seja insuficiente para cobrir o montante total do crédito, os juros vencidos e as despesas contraidas no processo publico de
execugao, o remanescente do crédito da administragao central ou do municipio em causa € satisfeito em conformidade com as regras gerais. Caso o
produto da liquidagéo dos bens exceda o montante total do crédito, os juros vencidos e as despesas contraidas no processo publico de execugao, o agente
publico de execugao deposita o remanescente do produto na conta da massa insolvente. Se o agente publico de execug&o nao liquidar os bens num prazo



de seis meses a contar da abertura do processo de insolvéncia, os bens passam do agente publico de execugéo para o administrador de insolvéncia e sao
liquidados no ambito do processo de insolvéncia.

Uma vez aberto o processo de insolvéncia, ndo pode haver lugar a instauracédo de agdes judiciais respeitantes a litigios em matéria patrimonial nos termos
do direito civil ou comercial em tribunais judiciais ou de arbitragem, exceto nos seguintes casos:

para proteger os direitos de terceiros proprietarios de bens incluidos na massa insolvente;

litigios em matéria laboral;

créditos pecuniarios garantidos por bens detidos por terceiros.

As partes a seguir indicadas podem intentar agdes declarativas nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio visando a validagdo de um crédito existente
nao admitido no processo de insolvéncia ou contestando a existéncia de um crédito admitido:

o devedor, se o tribunal rejeitar uma objec&o contra um crédito admitido pelo administrador de insolvéncia ou incluir esse crédito na lista dos créditos
admitidos;

um credor com um crédito ndo admitido, se o tribunal ndo apreciar a obje¢do ou excluir o crédito da lista de créditos admitidos;

um credor, se o tribunal rejeitar a sua objecado contra a admisséo do crédito de outro credor ou incluir um crédito de outro credor na lista dos créditos
admitidos.

O pedido de convalidagéo pode ser apresentado num prazo de catorze dias a contar da data da publicagédo da decisao sobre a aprovacéo da lista de
créditos admitidos no Registo Comercial. O administrador de insolvéncia tem de participar no processo. A entrada em vigor da decisédo tem um efeito
decisivo para o devedor, o administrador de insolvéncia e todos os credores no processo de insolvéncia.

A validade da venda dos bens incluidos na massa insolvente por forma a converté-los em dinheiro pode ser contestada por meio de uma agéo civel se o
bem for adquirido por uma parte sem direito de licitagado no leildo ou se o preco da venda nao for pago. Neste ultimo caso, o adquirente pode opor-se a agdo
mediante o pagamento do montante devido, acrescido dos juros vencidos desde a data em que foi declarado adquirente do bem vendido.

Quando uma parte ja ndo estiver na posse de um direito de propriedade apés a venda de um bem destinada a converté-lo em dinheiro, a aquisigéo desse
bem e a assungéo da sua propriedade por parte do adquirente, apenas podera tentar inverter o processo intentando uma agdo em matéria de propriedade.
8 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

A abertura de um processo de insolvéncia tem um efeito suspensivo sobre todas as ag¢des judiciais e processos de arbitragem respeitantes a litigios em
matéria patrimonial nos termos do direito civil e comercial em que o devedor seja parte, exceto os litigios laborais relativos a créditos pecuniarios do
devedor. Esta disposicdo nado é aplicavel se, na data da abertura do processo de insolvéncia, noutro processo em que o devedor seja a parte demandada, o
tribunal tiver admitido a apreciagdo de uma obje¢do contra uma compensacgéao formulada pelo devedor. Um processo suspenso pode ser reaberto se o
crédito for admitido no processo de insolvéncia, ou seja, se for incluido na lista de créditos admitidos aprovada pelo tribunal.

O processo suspenso é reatado com a participagéo: 1) do administrador de insolvéncia e do credor, se o crédito ndo estiver incluido na lista de créditos
admitidos pelo administrador de insolvéncia ou na lista de créditos aprovada pelo tribunal, ou 2) do administrador de insolvéncia, do credor e da parte que
formulou uma objegao, se o crédito estiver incluido na lista de créditos admitidos pelo administrador de insolvéncia, mas essa incluséo tiver sido impugnada.
Neste caso, a decisdo tem um efeito decisivo para o devedor, o administrador de insolvéncia e todos os credores com créditos sobre a massa insolvente.
Os processos em curso contra o devedor no que respeita a créditos garantidos por bens de terceiros ndo podem ser suspensos.

9 Quais sdo as principais caracteristicas da participagéo dos credores no processo de insolvéncia?

Um credor com um crédito sobre o devedor ao abrigo de uma transagéo comercial pode apresentar um pedido de insolvéncia e juntar-se a um processo
instaurado com base num pedido de insolvéncia apresentado por outro credor. No pedido, o devedor pode igualmente propor um plano de recuperagéo e
designar uma pessoa que preencha os requisitos estabelecidos para os administradores de insolvéncia e possa ser nomeada enquanto tal, caso o tribunal
ordene a instauragdo do processo de insolvéncia. O credor pode solicitar ao tribunal que imponha medidas preventivas e cautelares antes de se pronunciar
sobre o pedido de declaragéo de insolvéncia, se tal for necessario para preservar os bens do devedor.

Caso seja evidente que a continuagao da atividade da empresa seria prejudicial para a massa insolvente, o tribunal pode, mediante proposta de um credor,
ordenar a cessacao dessa atividade, seja a partir da data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, seja a partir de uma data posterior que
anteceda o prazo-limite para propor um plano de recuperagao.

Caso os bens disponiveis do devedor sejam insuficientes para cobrir as despesas iniciais do processo de insolvéncia, o tribunal determina um montante a
pagar antecipadamente dentro de um determinado prazo por um credor, a fim de abrir o processo de insolvéncia. Se os bens do devedor forem insuficientes
ou as despesas iniciais nao forem pagas antecipadamente, o credor pode pedir a reabertura do processo de insolvéncia suspenso no prazo de um ano a
contar da data da inscrigdo da decisdo de suspensao do processo.

Se as condig¢des prévias previstas na Lei do Comércio forem preenchidas, os credores podem impugnar as ordens e decisdes judiciais proferidas no ambito
do processo de insolvéncia e os atos e decisdes dos 6rgdos de administragéo do devedor.

No processo de insolvéncia, os avisos para comparéncia e as citagdes sédo notificados aos credores constituidos partes no processo nos respetivos
enderegos da Bulgaria. Se um credor alterar o seu enderego sem notificar o tribunal, todos os documentos e citagdes sdo anexos ao processo e
considerados devidamente notificados. Se um credor n&o tiver um enderego na Bulgaria e tiver a sua sede social noutro pais, tera de indicar um endereco
para efeitos de notificagdo na Bulgaria. Na auséncia de um endereco para efeitos de notificagdo na Bulgaria, as citagdes sdo publicadas no Registo
Comercial. Apos a abertura do processo de insolvéncia, os atos incontestaveis do tribunal n&o sujeitos a inscricdo no Registo Comercial ou a notificagao as
partes em conformidade com o Cédigo de Processo Civil séo considerados notificados as partes através da sua inscrigdo no registo mantido pelo tribunal.
Caso a Lei do Comércio preveja a citagao das partes por meio de avisos publicados no Registo Comercial, a convocatdria, notificacdo ou citagédo tém de ser
publicadas pelo menos sete dias antes da data prevista da reunido ou audiéncia.

A primeira assembleia de credores tem a participagédo dos credores incluidos na lista elaborada pelo administrador de insolvéncia provisério com base nos
livros do devedor, ou excertos dos mesmos, apresentados na primeira reunido. Cada credor participa na reunido pessoalmente ou através de um
procurador autorizado a representa-lo mediante procuragao expressa nesse sentido. Caso o credor seja uma pessoa singular, a assinatura do mandante
constante da procuragéo tem de ser reconhecida notarialmente. As deliberagdes sdo adotadas por maioria simples dos votos dos credores incluidos na
lista, excluindo os votos dos credores atualmente associados ao devedor, dos credores associados ao devedor nos trés anos anteriores a abertura do
processo de insolvéncia e dos credores que tenham adquirido créditos de partes associadas ao devedor nos trés anos anteriores a abertura do processo de
insolvéncia. A primeira assembleia de credores:

aprecia o relatério elaborado pelo administrador de insolvéncia provisorio;

nomeia um administrador de insolvéncia permanente e propde a nomeagao ao tribunal;

elege uma comissao de credores.

N&o ha lugar a convocagao da assembleia de credores nos seguintes casos:



Antes da apresentacéo de um pedido de insolvéncia, o devedor ndo apresentou os seus relatérios financeiros anuais relativos aos trés tltimos anos para
publicagdo no Registo Comercial;

Se o devedor ndo cumprir a sua obrigacéo de cooperar com o administrador de insolvéncia e se recusar a entregar os seus livros, ou estes tiverem sido
mantidos de forma manifestamente incorreta.

Neste caso, o administrador de insolvéncia provisério nomeado pelo tribunal exerce as suas funcdes até a nomeagao de um administrador de insolvéncia
pela assembleia dos credores, apds a aprovagao, pelo tribunal, dos créditos admitidos pelo administrador de insolvéncia.

A assembleia de credores pode ser convocada a pedido do devedor, do administrador de insolvéncia, da comissao de credores ou dos credores titulares de
um quinto do montante total dos créditos admitidos. A assembleia de credores realiza-se independentemente do niumero de credores presentes e é
presidida pelo juiz que preside ao processo. Para efeitos de adocéo de deliberagdes, cada credor tem o numero de votos correspondente a parte do seu
crédito na soma total dos créditos admitidos com direitos de voto atribuidos pelo tribunal. Podem também ser atribuidos direitos de voto a credores em
acoes judiciais ou processos de arbitragem reabertos contra o devedor respeitantes a litigios em matéria patrimonial nos termos do direito civil e comercial,
caso o crédito seja sustentado por documentos escritos probatérios; a credores com créditos ndo admitidos que tenham intentado a¢des declarativas nos
termos do artigo 694.° da Lei do Comércio; a credores com créditos admitidos objeto de uma agéo de impugnagéo da existéncia do crédito intentada nos
termos do artigo 694.° da Lei do Comércio. Ndo sao atribuidos direitos de voto a credores com créditos sem garantia relativos a juros gerados por forga da
lei ou nos termos de um contrato e a pagar apds a data da decis@o de abertura do processo de insolvéncia, a credores com créditos respeitantes a
empréstimos concedidos ao devedor por um so6cio ou acionista e a credores com créditos resultantes de doagdes ou despesas contraidas no processo,
exceto no caso de despesas pagas antecipadamente, se os bens do devedor forem insuficientes para cobrir as despesas pagas. Salvo disposicdo em
contrario da Lei do Comércio, as delibera¢des sdo adotadas por maioria simples.

A assembleia de credores:

aprecia o relatério de atividades do administrador de insolvéncia;

aprecia o relatério da comissao de credores;

elege um administrador de insolvéncia, caso este ndo tenha sido eleito;

adota decisdes sobre o afastamento do administrador de insolvéncia e a sua substituicao;

determina a remuneragao atual, altera a remuneragéo e determina a remuneragao final do administrador de insolvéncia;

elege uma comissao de credores, caso esta ndo tenha sido eleita, ou altera a sua composic¢ao;

prop&e ao tribunal o montante das pensdes de alimentos a conceder ao devedor e a respetiva familia;

determina a forma como os bens do devedor serdo convertidos em dinheiro, o método e as condigées de avaliagdo dos bens, a escolha dos avaliadores e a
sua remuneragao.

Se a assembleia de credores ndo conseguir decidir sobre a nomeagao de um administrador de insolvéncia, a nomeacéao é efetuada pelo tribunal; se ndo
conseguir decidir sobre a forma e as regras de conversao dos bens do devedor em dinheiro, a decisdo é tomada pelo administrador de insolvéncia. O
tribunal afasta o administrador de insolvéncia mediante proposta dos credores titulares de mais de metade do montante total de todos os créditos. Mediante
proposta de um credor, o tribunal pode afastar o administrador de insolvéncia em qualquer altura se este ndo cumprir as obrigagdes inerentes as suas
fungdes ou agir de modo a prejudicar os interesses do credor ou do devedor.

A assembleia de credores pode adotar uma decis&o no sentido da nomeagéo de um drgéo de supervisdo com poderes para exercer o controlo das
atividades do devedor durante o periodo de vigéncia do plano de recuperagdo ou um periodo mais curto, mesmo que tal ndo esteja explicitamente previsto
no plano de recuperacao.

Com o acordo da assembleia de credores, o tribunal pode autorizar o administrador de insolvéncia a vender bens pessoais do devedor antes de autorizar a
conversao da massa insolvente em dinheiro, caso os custos do armazenamento desses bens pessoais até que seja ordenada a conversdo da massa
insolvente em conformidade com o procedimento geral ultrapassem o seu valor. Os outros bens incluidos na massa insolvente podem ser vendidos com o
acordo da assembleia de credores, se tal for necessario para cobrir as custas do processo de insolvéncia e se nenhum dos credores concordar pagar
antecipadamente as despesas depois de ter sido convidado a fazé-lo.

Sob proposta do administrador de insolvéncia e em conformidade com a deliberagdo adotada pela assembleia de credores, o tribunal competente em
matéria de insolvéncia autoriza a venda dos bens do devedor através de negociagéo direta ou de um intermediario, caso os bens pessoais e os direitos de
propriedade, depois de terem sido colocados a venda por inteiro, em partes separadas ou individualmente, ndo tenham sido vendidos devido a auséncia de
adquirentes ou a desisténcia de um adquirente.

As deliberagbes da assembleia de credores sédo vinculativas para todos os credores, incluindo os ausentes na assembleia. Mediante proposta do credor, o
tribunal pode anular uma deliberagéo da assembleia de credores que seja ilicita ou altamente lesiva dos interesses de alguns credores.

A assembleia de credores pode eleger uma comissao de credores composta por um minimo de trés e um maximo de nove membros. A comisséo de
credores tem de incluir membros que representem os credores garantidos e ndo garantidos, com excegao dos referidos no artigo 616.°, n.° 2, da Lei do
Comeércio (os credores cujos créditos sejam satisfeitos depois dos créditos de todos os outros credores terem sido satisfeitos na integra). A comisséo de
credores assiste e supervisiona os atos do administrador de insolvéncia no que respeita a gestdo dos bens do devedor, efetua controlos dos registos
comerciais e das disponibilidades de tesouraria do devedor e emite pareceres sobre a continuagédo da atividade da empresa do devedor, sobre a
remuneragéo do administrador de insolvéncia provisorio e ex officio, sobre as medidas tomadas em relagdo a conversao da massa insolvente em numerario
e sobre a responsabilidade do administrador de insolvéncia noutros processos. Os membros da comissao de credores tém direito a ser remunerados por
conta dos credores num montante determinado no momento da sua eleigao.

Os membros da comisséo de credores ndo podem adquirir, em circunstancia alguma, diretamente ou através de terceiros, bens pessoais ou direitos de
propriedade integrantes da massa insolvente. Esta limitagcéo aplica-se aos cénjuges dos membros da comissao de credores, aos seus parentes em linha
reta descendente e aos seus parentes em linha colateral até ao sexto grau e por afinidade até ao terceiro grau.

As agdes judiciais e processos de arbitragem suspensos respeitantes a litigios em matéria patrimonial nos termos do direito civil e comercial em que o
devedor seja parte sao reatados e o processo continua com a participagdo do administrador de insolvéncia e do credor, se o crédito ndo estiver incluido na
lista de créditos admitidos pelo administrador de insolvéncia ou na lista de créditos aprovada pelo tribunal, ou do administrador de insolvéncia, do credor e
da parte que formulou uma objecao, se o crédito estiver incluido na lista de créditos admitidos pelo administrador de insolvéncia, mas essa inclusao tiver
sido impugnada.

O tribunal competente em matéria de insolvéncia, mediante proposta do credor, pode autorizar as medidas cautelares previstas na lei para garantir a
seguranca dos bens disponiveis do devedor.

O credor pode compensar uma divida sua para com o devedor se forem preenchidas as condigdes estabelecidas no artigo 645.° da Lei do Comércio. A fim
de aumentar a dimensao da massa insolvente, o administrador de insolvéncia pode intentar uma agao judicial nos termos dos artigos 645.° a 647.° da Lei do
Comércio e do artigo 135.° da Lei das Obrigagdes e dos Contratos, no ambito do processo de insolvéncia, assegurando as agdes de execugado



correspondentes a esse pedido. Caso um credor apresente um crédito, ndo é permitida uma segunda apresentacéo respeitante ao mesmo crédito. No
entanto, o segundo credor pode solicitar ao tribunal que o constitua codemandante antes da primeira audiéncia no processo.

O credor pode pedir ao administrador de insolvéncia que lhe faculte o registo e o relatério da consulta e elabore um relatério especial sobre assuntos de
interesse ndo abordados no relatério do periodo em causa. O credor pode formular uma objegao contra o relatério escrito do administrador de insolvéncia
no contexto do seu afastamento, no prazo de sete dias a contar da data da apresentacéo do relatério.

Os credores podem apresentar os seus créditos por escrito ao tribunal competente em matéria de insolvéncia. Podem apresentar obje¢des por escrito ao
tribunal contra créditos admitidos ou ndo admitidos pelo administrador de insolvéncia no prazo de sete dias a contar da data da publicacéo da lista no
Registo Comercial, bem como intentar agdes declarativas nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio no prazo de catorze dias a contar da data da
publicagdo da decisé&o judicial que aprova a lista no Registo Comercial.

Os credores podem apresentar os seus créditos por escrito ao tribunal competente em matéria de insolvéncia. Podem apresentar objecdes por escrito ao
tribunal contra créditos admitidos ou ndo admitidos pelo administrador de insolvéncia no prazo de sete dias a contar da data da publicagédo da lista no
Registo Comercial e, posteriormente, intentar agdes declarativas visando a validagao de créditos ndo admitidos ou contestando a existéncia de créditos
admitidos no prazo de sete dias a contar da data da publicagéo da decisdo judicial que aprova a lista no Registo Comercial.

Pode ser proposto um plano de recuperagéo pelos credores titulares de pelo menos um terco dos créditos garantidos e pelos credores titulares de pelo
menos um terco dos créditos ndo garantidos, com excegao dos seguintes credores: os credores titulares de créditos resultantes de juros legal ou
contratualmente previstos sobre dividas ndo garantidas, exigiveis apds a data da decisé@o de abertura do processo de insolvéncia; os credores titulares de
créditos resultantes de empréstimos concedidos ao devedor por um sécio ou acionista; os credores titulares de créditos resultantes de doacgdes e de
despesas contraidas por um credor no processo de insolvéncia, exceto no caso de despesas pagas antecipadamente, se os bens do devedor forem
insuficientes para as cobrir.

Um credor com um crédito admitido ou um direito de voto reconhecido pelo tribunal pode propor e votar (incluindo in absentia, através de uma carta
notarialmente autenticada exibindo a sua assinatura) um plano de recuperagéo para os operadores da empresa insolvente do devedor. Os credores,
incluindo os que detém créditos ndo admitidos que tenham intentado uma agéo declarativa nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio junto do tribunal,
podem formular uma objeg&o ao plano adotado no prazo de sete dias a contar da data da adogdo do mesmo.

Caso o devedor ndo cumpra as suas obrigagdes estabelecidas no plano, os credores titulares de pelo menos 15% do montante total dos créditos
convertidos ao abrigo do plano de insolvéncia podem pedir a reabertura do processo de insolvéncia.

O credor pode apresentar uma objec&o por escrito contra o mapa de distribuicéo e, posteriormente, recorrer da deciséo pela qual o tribunal aprovou o plano.
Se o devedor nao respeitar o acordo extrajudicial celebrado com os credores nos termos do artigo 740.° da Lei do Comércio, os credores titulares de pelo
menos 15 % do montante total de todos os créditos podem pedir ao tribunal a reabertura do processo de insolvéncia.

O devedor ou um credor titular de um crédito admitido ou validado por meio de uma agéo civel pode pedir a reabertura de um processo de insolvéncia
suspenso no prazo de um ano a contar da data da deciséo de suspensao, desde que, durante esse periodo, sejam libertados os montantes reservados para
os créditos impugnados ou se constate a existéncia de bens desconhecidos durante o processo de insolvéncia.

No prazo de um més a contar da data em que o pedido do devedor para a concesséo da restitutio in integrum é publicado no Registo Comercial, cada
credor titular de um crédito admitido ou validado por meio de uma acéo civel pode formular uma objec&o contra esse pedido.

A pedido de um credor, o tribunal bulgaro pode instaurar um processo de insolvéncia secundario contra um empresario declarado insolvente por um tribunal
estrangeiro, caso esse empresario possua patrimoénio significativo na Bulgaria. Um credor que tenha recebido pagamentos parciais no ambito do processo
principal participa na distribuicdo dos bens no ambito do processo secundario se a parte que iria receber exceder a parte a distribuir pelos outros credores
no processo secundario.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Os poderes do administrador de insolvéncia sdo os seguintes: realizar consultas e identificar os bens pertencentes ao devedor; participar em acdes judiciais
contra o devedor ou instaurar agdes judiciais em nome do devedor; nos casos previstos na lei, solicitar a resolugéo, cancelamento ou anulagéo dos
contratos em que o devedor seja parte; cobrar dividas pecunidrias a haver pelo devedor e depositar o produto das cobrangas numa conta especial; com a
autorizagdo do tribunal, dispor do dinheiro do devedor depositado em contas bancarias, quando tal for necessario para administrar e preservar os bens do
devedor; converter os bens incluidos na massa insolvente em dinheiro.

O administrador de insolvéncia vende os bens pessoais e os direitos de propriedade incluidos na massa insolvente por inteiro, em partes separadas ou
individualmente depois de obter a autorizagéo do tribunal e em conformidade com a decisédo adotada pela assembleia de credores. Caso esta decisdao ndo
tenha sido tomada, a forma e os procedimentos de conversédo dos bens em numerario e as regras da sua avaliagao por parte dos avaliadores escolhidos
séo decididos pelo administrador de insolvéncia.

O administrador de insolvéncia elabora um aviso de venda com informagdes sobre o devedor, uma descri¢cdo dos bens para venda, as regras e os
procedimentos relativos ao ato e a data, hora e local da venda, o prazo para a apresentacédo de propostas durante o dia e a avaliagdo dos bens para venda.
O administrador de insolvéncia afixa o aviso de forma bem visivel nas instalagdes do municipio onde se situa a sede social da empresa do devedor e a sede
social do devedor pelo menos catorze dias antes da data da venda indicada no aviso. Além disso, o administrador de insolvéncia elabora um protocolo
descrevendo em pormenor os atos acima referidos e providencia a publicagéo desse protocolo num boletim especial do Ministério da Economia catorze dias
antes da data da venda indicada no aviso.

A venda realiza-se no escritorio do administrador de insolvéncia ou no enderego da sede social da empresa do devedor na data indicada no aviso. Os
proponentes que pretendam participar na venda tém de depositar previamente um sinal no valor de 10 % da avaliagdo. Cada proponente tem de indicar o
preco da proposta em algarismos e por extenso e apresentar a proposta, juntamente com o recibo do sinal pago, num envelope selado. As propostas sao
apresentadas ao administrador de insolvéncia no dia da venda no prazo fixado e inscritas pela ordem de recegdo num registo especifico. Findo o prazo
fixado, o administrador de insolvéncia anuncia as propostas recebidas na presenga dos proponentes participantes e lavra uma ata especifica do ato da
venda e do seu produto. As propostas apresentadas por proponentes inelegiveis e as que oferegcam um preco inferior a avaliagéo, caso existam, sao
consideradas nulas e sem efeito. Os bens sdo vendidos ao proponente com a proposta mais elevada. Se o prego mais elevado tiver sido proposto por mais
do que um proponente, o adquirente é determinado por leildo, que o administrador de insolvéncia realiza, sem demora, perante os proponentes presentes.
O proponente vencedor € registado na ata lavrada pelo administrador de insolvéncia, que é depois assinada por ele e por todos os proponentes. O
adquirente tem de pagar o prego da sua proposta, depois de deduzido o sinal de 10 %, no prazo de sete dias a contar da data da venda. Caso o adquirente
seja um credor titular de um crédito admitido ou um credor garantido, o administrador de insolvéncia elabora uma conta de distribuigdo indicando a parte do
prego a pagar pelo adquirente e a reter para satisfazer os créditos dos outros credores, bem como a parte do prego a compensar com o crédito do credor.
Neste caso, o adquirente tem de pagar os montantes a reter para satisfazer os créditos de outros credores, tal como previsto na conta de distribuigdo, no
prazo de sete dias a contar da data em que a conta se torna efetiva ou, se ndo houver outros credores, o montante pelo qual o prego a pagar excede o seu
crédito. Se o preco nao for pago no prazo de sete dias, o administrador de insolvéncia oferece os bens ao proponente que tiver proposto o segundo preco



mais elevado, caso este ndo tenha retirado o seu sinal. Com o consentimento deste proponente, o administrador de insolvéncia declara-o entdo adquirente.
O administrador de insolvéncia repete o processo, se necessario, até que os bens sejam oferecidos a todos os proponentes que tenham apresentado um
preco nao inferior a avaliagéo.

Na auséncia de proponentes ou se nédo forem apresentadas propostas validas, ou se o comprador ndo pagar o prego, € publicado um novo aviso de venda
e é organizado um leildo em hasta publica com um prego-base igual a 80% da avaliagdo. As ofertas sdo anotadas numa lista especifica e a diligéncia é
determinada pelo administrador de insolvéncia e indicada no aviso.

Caso o adquirente pague atempadamente o montante devido, o tribunal emite uma ordem de assuncao da propriedade por parte do adquirente no dia
seguinte ao do pagamento. Os outros licitantes do leildo e o devedor podem impugnar a ordem junto do tribunal de recurso. Se a ordem de assungéo da
propriedade for invalidada ou a venda for declarada nula e sem efeito, sera organizado outro leildo apds a publicagdo de um novo aviso.

O administrador de insolvéncia atribui a posse do direito de propriedade ao adquirente com base numa ordem efetiva de assungéo da propriedade e de um
recibo comprovativo do pagamento das taxas exigidas pela transmissédo dos bens e pelo loteamento. O risco de perda do direito de propriedade é suportado
pelo adquirente e as despesas de preservagéo do referido direito até a assungéo da propriedade pelo adquirente sdo cobertas pela massa insolvente.
Caso seja instaurado um processo de execugao sobre um direito de copropriedade por forca de uma divida de varios proprietarios, é fornecida uma
descriga@o do direito de propriedade no seu todo, mas é vendida apenas a parte néo corpérea devida pelo devedor. Os bens podem ser vendidos na sua
totalidade com o consentimento expresso por escrito dos outros coproprietarios.

Em caso de venda de bens hipotecados ou penhorados pelo devedor para garantir a divida de outra parte ou por ele adquiridos onerados por uma hipoteca
ou penhora, o administrador de insolvéncia envia um aviso ao credor garantido notificando-o do momento da venda. E elaborada uma conta de distribuicdo
em que sdo indicados os montantes a pagar ao credor garantido apds a venda desses bens. O administrador de insolvéncia reserva o montante devido ao
credor garantido indicado nessa conta de distribuicdo e entrega-lho mediante a apresentacdo de um mandado de execugao relativo a divida ou de um
certificado de admiss&o do crédito no processo de insolvéncia. O administrador de insolvéncia reserva o montante devido a um credor garantido titular de
um crédito relativo a uma divida garantida por uma hipoteca, mediante a apresentagéo de um certificado do registo comprovando a inscrigao da hipoteca e
de uma declaragao notarialmente autenticada assinada pelo credor comprovando o montante atual do empréstimo garantido.

Sob proposta do administrador de insolvéncia e em conformidade com a deliberacdo adotada pela assembleia de credores, o tribunal competente em
matéria de insolvéncia autoriza a venda dos bens do devedor através de negociagéo direta ou de um intermediario, caso os bens pessoais e os direitos de
propriedade, depois de terem sido colocados a venda por inteiro, em partes separadas ou individualmente, ndo tenham sido vendidos devido a auséncia de
adquirentes ou a desisténcia de um adquirente. O prego de venda nédo pode ser inferior a 80% da avaliagdo. Qualquer proposta para a aquisicdo de agdes
devidas pelo devedor noutras empresas tem, em primeiro lugar, de ser apresentada junto dos outros sécios. Se a proposta ndo for aceite no prazo de um
més, as agdes sao vendidas. Neste caso, o prego de aquisicdo das a¢des tem de ser pago num prazo nao superior a 60 meses a contar da data da escolha
do adquirente e é celebrado um contrato depois de o prego ser pago na totalidade.

Se as habita¢des na propriedade do devedor estiverem arrendadas a trabalhadores e empregados do devedor na data da deliberagéo da assembleia de
credores sobre as regras e procedimentos da sua conversdo em numerario, o administrador de insolvéncia tem, em primeiro lugar, de oferecer as
habitacdes para venda a esses trabalhadores e empregados ou a outras pessoas titulares de créditos resultantes de relagdes laborais com o devedor,
exceto no caso de agdes judiciais pendentes respeitantes aos bens em causa. O administrador de insolvéncia envia um convite escrito a cada pessoa com
a descricdo do imdvel, a sua avaliagéo, o prazo para o pagamento, que ndo podera ser inferior a trinta dias nem superior a sessenta dias, e a conta
bancaria para onde o montante da aquisicdo deve ser transferido. As partes tém de responder ao andncio num prazo de catorze dias e notificar o
administrador de insolvéncia da sua intengdo de adquirir o imével a um prego igual ao indicado na avaliagéo e dentro do prazo especificado. Aquando do
pagamento do prego, os trabalhadores e empregados podem compensar os seus créditos relativos a salarios que tenham a haver do devedor. O contrato
de venda é elaborado sob a forma de um titulo constitutivo da propriedade assinado pelo administrador de insolvéncia na qualidade de vendedor. As
despesas relativas a venda sao suportadas pelo vendedor.

O administrador de insolvéncia exige a apresentagdo de um bem pessoal garantido na posse de um credor ou de um terceiro e vende-o em conformidade
com o procedimento previsto no capitulo quarenta e seis da Lei do Comércio, exceto se a lei permitir que a venda seja organizada pelo credor sem
intervencao judicial.

11 Quais s@o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apds a abertura do processo
de insolvéncia?

No processo de insolvéncia, podem ser reclamados os seguintes créditos:

os créditos relativos a dividas garantidas por uma penhora ou hipoteca, ou os créditos relativos a dividas com apreenséo ou penhora, registados em
conformidade com a Lei dos Privilégios Creditorios;

os créditos em relagdo aos quais € exercido o direito de retencéo;

as despesas do processo de insolvéncia (imposto de selo a pagar no ato de depdsito e todas as outras despesas contraidas até a entrada em vigor da
decisdo de abertura do processo de insolvéncia); a remuneracédo do administrador de insolvéncia; os créditos dos trabalhadores e empregados, caso a
empresa do devedor ndo tenha cessado atividade; os custos incorridos no aumento, administragao, avaliagéo e distribuicdo da massa insolvente; as
pensdes de alimentos a favor do devedor e da sua familia);

os créditos resultantes de contratos de trabalho existentes antes da abertura do processo de insolvéncia;

as indemnizagdes legais devidas a terceiros pelo devedor;

as dividas, nos termos do direito publico, a administragdo central e aos municipios, incluindo, mas néo so, as dividas resultantes de impostos, direitos
aduaneiros, taxas e contribuicdes obrigatérias para a segurancga social, caso se tenham produzido antes da data da abertura do processo de insolvéncia;
os créditos surgidos apds a abertura do processo de insolvéncia e ndo pagos na respetiva data de vencimento;

outros créditos nao garantidos que tenham surgido antes da abertura do processo de insolvéncia;

os juros legal ou contratualmente previstos sobre dividas néo garantidas, exigiveis apos a data da abertura do processo de insolvéncia;

os empréstimos concedidos ao devedor por um sécio ou acionista;

as doacdes;

as despesas contraidas pelos credores no ambito do processo de insolvéncia, exceto as despesas previstas no artigo 629.°-B da Lei do Comércio
(despesas de contencioso iniciais pagas antecipadamente).

Os credores com créditos surgidos apds a data da deciséo de abertura do processo de insolvéncia recebem o pagamento na respetiva data de vencimento.
Caso nado o recebam, os seus créditos sao satisfeitos em conformidade com o procedimento previsto no artigo 722.°, n.° 1, da Lei do Comércio.

12 Quais s3@o as normas aplicaveis a reclamagao, verificagdo e aprovagao dos créditos?



Os credores tém de reclamar os seus créditos junto do tribunal competente em matéria de insolvéncia por escrito e no prazo de um més a contar da data de
inscricdo da decisdo de abertura do processo de insolvéncia no Registo Comercial, indicando o motivo e o montante do crédito, os privilégios e garantias e
um endereco para efeitos de notificagdo, e apresentando provas documentais.

O mais tardar sete dias apds o termo do prazo de um més, o administrador de insolvéncia elabora:

uma lista dos créditos reclamados, ordenados pela ordem dos respetivos recibos, indicando os motivos e o montante do crédito, os privilégios e garantias e
a data da reclamacéo;

uma lista dos créditos sujeitos a inscrigao na lista pelo administrador de insolvéncia a titulo ex officio, nomeadamente: os créditos de trabalhadores ou
empregados resultantes das suas relagdes laborais com o devedor e as dividas publicas avaliadas e enunciadas numa deciséo que tenha entrado em vigor;
uma lista dos créditos ndo admitidos reclamados.

Os créditos reclamados apds o prazo de um més a contar da data de inscricdo da decisdo no Registo Comercial, mas ndo mais de dois meses ap6s a data
do termo desse prazo, sdo acrescentados a lista dos créditos reclamados e admitidos segundo o procedimento previsto na lei. Apds o termo do segundo
prazo, ndo é possivel reclamar créditos relativos a dividas contraidas até a abertura do processo de insolvéncia.

Apo6s a reabertura de um processo de insolvéncia suspenso, o prazo para a reclamacao de créditos tem inicio a contar da data de inscrigdo da decisao nos
termos do artigo 632.°, n.° 2, da Lei do Comércio (decisdo de reatamento do processo de insolvéncia suspenso).

Os créditos respeitantes a dividas n&o liquidadas na data de vencimento surgidas apds a abertura do processo de insolvéncia e antes da aprovagao de um
plano de recuperagéo sao reclamados em conformidade com o mesmo procedimento e incluidos numa lista adicional elaborada pelo administrador de
insolvéncia.

O administrador de insolvéncia providencia a rapida publicagéo das listas no Registo Comercial e disponibiliza-as aos credores e ao devedor na secretaria
do tribunal.

O devedor, bem como qualquer credor, pode apresentar uma objegao por escrito ao tribunal, com o envio de cépia para o administrador de insolvéncia,
contra um crédito admitido ou ndo admitido no prazo de sete dias a contar da data da publicagéo da lista no Registo Comercial. Um crédito confirmado por
uma deciséo judicial proferida apds a decisao de abertura de um processo de insolvéncia em que o administrador de insolvéncia seja parte ndo pode ser
impugnado.

Se néo forem recebidas objecbes contra as listas, o tribunal aprova a lista dos créditos admitidos e inscritos a titulo ex officio em audiéncia a porta fechada
logo apds o termo do prazo de sete dias. Caso sejam formuladas objecdes contra as listas, o tribunal procede a sua apreciagdo em audiéncia publica, para
a qual convoca o administrador de insolvéncia, o devedor, o credor titular do crédito admitido ou ndo admitido impugnado e o credor que objetou contra o
crédito. Sempre que possivel, todas as objegdes séo tratadas numa Unica audiéncia. Caso se considere que uma objecéo tem fundamento, o tribunal
aprova a lista depois de efetuada a corregdo necessaria. Caso contrario, o tribunal rejeita as obje¢des no prazo de catorze dias a contar da data da
audiéncia. A deciséo judicial relativa a aprovagéo da lista é publicada no Registo Comercial e ndo é suscetivel de recurso.

Um credor que tenha reclamado um crédito apds o prazo de um més a contar da data de inscrigdo da decisdo no Registo Comercial, mas ndo mais de dois
meses apos a data do termo desse prazo, ndo pode impugnar o crédito admitido ou ndo admitido ou procurar firmar um acordo de pagamento da divida a
partir do remanescente da massa insolvente se os bens desta ultima tiverem sido convertidos em dinheiro.

Posteriormente, os créditos reclamados admitidos em conformidade com o procedimento previsto na lei sdo acrescentados a lista aprovada pelo tribunal.
Um credor ou um devedor que tenham formulado uma objeg&o contra a lista elaborada pelo administrador de insolvéncia e um credor com um crédito
excluido da lista de créditos admitidos ou um credor e devedor com um crédito incluido na lista de créditos admitidos na sequéncia de uma objecgao
considerada procedente pelo tribunal podem reclamar um crédito nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio procurando a validagao do crédito ndo
admitido ou a anulagdo de um crédito admitido no prazo de sete dias a contar da data da publicagdo no Registo Comercial da deciséo judicial de aprovagéo
da lista de créditos admitidos. A entrada em vigor da decisdo tem um efeito decisivo para o devedor, o administrador de insolvéncia e todos os credores no
processo de insolvéncia.

No processo de insolvéncia, um crédito admitido € um crédito incluido na lista de créditos admitidos aprovada pelo tribunal, com excegéo dos créditos
impugnados por meio de um pedido de convalidagéo nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio.

13 Quais sd@o as normas aplicaveis a distribuigdo do produto da liquidagéo dos bens? Como se procede a graduacéo dos créditos e direitos dos credores?
Nos termos da Lei do Comércio, a distribuicdo é autorizada quando da conversdo da massa insolvente em dinheiro resulta um produto suficiente.

O administrador de insolvéncia elabora um mapa de distribuigao do dinheiro disponivel entre os credores, tendo em conta a hierarquia das prioridades,
privilégios e garantias. O mapa de distribuicdo continua a ser parcial até todos os créditos terem sido pagos na totalidade ou toda a massa insolvente ter
sido convertida em dinheiro, exceto os bens pessoais ndo alienaveis. O mapa de distribuicdo é exibido de forma bem visivel durante catorze dias num
quadro de informagdes especifico colocado nas instalagées do tribunal abertas ao publico. O mapa de distribuigdo € publicado no Registo Comercial. No
prazo acima indicado, a comisséo de credores e cada um dos credores podem apresentar ao tribunal uma objegéo por escrito contra o mapa de
distribuigdo. O tribunal aprova o mapa de distribuicdo depois de proceder as corre¢des necessarias apos verificacdo, por sua iniciativa propria ou mediante
em resultado de objec¢des suscitadas quanto a legalidade do mapa. A decisdo de aprovagédo do mapa de distribuicdo e as objegdes contra ele formuladas
sdo publicadas no Registo Comercial, sendo assim notificadas aos credores e ao devedor. A decisédo de aprovacdo do mapa de distribuicdo pode ser
impugnada pelo administrador de insolvéncia, pela comissé@o de credores ou por um credor, independentemente de esse credor ter ou ndo formulado uma
objecéo contra a deciséo pela qual o tribunal anulou ou alterou 0 mapa de distribuigdo. A distribuicdo segundo o mapa aprovado pelo tribunal é efetuada
pelo administrador de insolvéncia.

O procedimento de liquidagéo dos créditos através da distribuicdo da massa insolvente convertida em dinheiro, estabelecido no artigo 722.° da Lei do
Comeércio, é o seguinte:

Créditos garantidos por uma penhora, hipoteca ou arresto, registados em conformidade com a Lei dos Privilégios Creditérios, a partir do produto do
acionamento das garantias;

Créditos em relagdo aos quais é exercido o direito de retengao, a partir do valor do bem retido;

Despesas do processo de insolvéncia (imposto de selo a pagar no ato de depdsito e todas as outras despesas contraidas até a entrada em vigor da decisao
de abertura do processo de insolvéncia; a remuneracéo do administrador de insolvéncia; os créditos dos trabalhadores e empregados, caso a empresa do
devedor nao tenha cessado atividade; os custos incorridos no aumento, administragéo, avaliagao e distribuigdo da massa insolvente; as pensdes de
alimentos a favor do devedor e da sua familia);

Créditos resultantes de contratos de trabalho existentes antes da abertura do processo de insolvéncia;

Indemnizagdes legais devidas a terceiros pelo devedor;

As dividas, nos termos do direito publico, a administragédo central e aos municipios, incluindo, mas néo so6, as dividas resultantes de impostos, direitos
aduaneiros, taxas e contribuigdes obrigatérias para a segurancga social, caso se tenham produzido antes da data da abertura do processo de insolvéncia;
Os créditos surgidos apos a abertura do processo de insolvéncia e ndo pagos na respetiva data de vencimento;



Outros créditos nao garantidos que tenham surgido antes da abertura do processo de insolvéncia;

Os juros legal ou contratualmente previstos sobre dividas ndo garantidas, exigiveis ap6s a data da abertura do processo de insolvéncia;

Empréstimos concedidos ao devedor por um sdcio ou acionista;

Doacdes;

As despesas contraidas pelos credores no ambito do processo de insolvéncia, exceto as despesas previstas no artigo 629.°-B da Lei do Comércio
(despesas de contencioso iniciais pagas antecipadamente).

Caso nao existam fundos suficientes para satisfazer na integra os créditos referidos nos paragrafos 3 a 12, é efetuada uma distribuigao proporcional a cada
categoria de credores. Caso a administracédo central reclame varios créditos da mesma categoria e estes sejam admitidos, os montantes séo liquidados
num unico pagamento a partir da conta de distribuigdo dos bens e, uma vez recebidos, séo distribuidos pela Agéncia Nacional das Receitas Publicas em
conformidade com o Cédigo do Processo Tributario e da Seguranga Social. A Agéncia Nacional das Receitas Publicas comunica sem demora a distribuigao
efetuada ao tribunal competente em matéria de insolvéncia e ao administrador de insolvéncia.

Os créditos resultantes de juros legal ou contratualmente previstos sobre dividas ndo garantidas, exigiveis apos a data da decisdo de abertura do processo
de insolvéncia; os créditos relativos a dividas resultantes de empréstimos concedidos ao devedor por um sécio ou acionista; os créditos resultantes de
doagbes e de despesas contraidas por um credor no processo de insolvéncia, exceto as previstas no artigo 629.°-B da Lei do Comércio (despesas de
contencioso iniciais pagas antecipadamente), s6 podem ser satisfeitos depois de os créditos de todos os outros credores terem sido satisfeitos na integra.
Um credor que reclame um crédito apos uma distribuicao é acrescentado a lista de credores com créditos a liquidar em distribuicdes posteriores, mas sem o
direito de receber uma parte maior da massa insolvente convertida nessas distribuicdes em compensagao por néo ter recebido nenhuma parte das
distribuicbes anteriores.

Os credores garantidos conservam as suas garantias no processo de insolvéncia. Os seus créditos sdo liquidados em primeiro lugar, sendo este privilégio
apenas aplicavel ao produto do acionamento da garantia detida. Caso o prego de venda dos bens pessoais penhorados ou hipotecados seja insuficiente
para cobrir o montante total da divida, acrescido dos juros vencidos, o credor participa na distribuigdo como credor ndo garantido. Caso o preco de venda de
um bem pessoal penhorado ou hipotecado ultrapasse a divida garantida, incluindo os juros vencidos, o montante residual é acrescentado a massa
insolvente. Esta regra é igualmente aplicavel a liquidacéo dos créditos de credores com direito de retengao.

Um credor cujo crédito seja parcialmente liquidado no processo principal, no ambito do qual um empresario tenha sido declarado insolvente por um tribunal
estrangeiro, participa na distribuicdo de bens do processo secundario instaurado junto de um tribunal bulgaro, caso esse empresario possua patrimonio
significativo na Bulgaria e a parte que o credor tem a receber na distribuicdo de bens do processo secundério exceda a dos outros credores no mesmo
processo. Os bens remanescentes apods a distribuicdo de bens do processo secundario sdo transferidos para os bens do processo principal.

Um pedido objeto de adiamento é incluido na distribui¢éo inicial como crédito impugnado, sendo reservada uma provisdo para a sua liquidagéo na conta de
distribuigdo. O crédito é excluido da distribuigao final se a condi¢gdo do adiamento se mantiver valida. No entanto, um crédito objeto de uma condigao
imperativa é incluido na distribuicdo como crédito incondicional liquidado.

Sao igualmente feitas provisdes na conta de distribuigéo para liquidar o montante do crédito impugnado por meio de uma agéo civel. Caso apenas a
garantia ou privilégio seja objeto de contestacao, o crédito é provisoriamente incluido na distribuigdo como crédito ndo garantido até a decisao sobre o litigio
e é reservada uma provisao igual ao montante que o credor receberia por um crédito garantido na conta de distribuicdo. E necessario efetuar provisdes,
tendo em conta o plano de recuperacéo ou a distribuicdo da massa insolvente convertida, para os créditos ndo admitidos impugnados por pedidos de
convalidagéo nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio.

O administrador de insolvéncia, na sequéncia de uma ordem judicial, deposita num banco os montantes reservados no momento da distribui¢éo final para
créditos ndo cobrados ou impugnados. Apds a liquidagao total e definitiva das suas dividas, o devedor pode receber o remanescente da massa insolvente,
se o houver.

14 Quais s@o as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

O tribunal ordena o encerramento do processo de insolvéncia nos seguintes casos:

se, no prazo de um ano a contar da data da inscrigdo da decisdo nos termos do artigo 632.°, n.° 1, da Lei do Comércio (decisdo de suspender o processo
de insolvéncia devido a insuficiéncia dos bens disponiveis para cobrir as despesas do processo de insolvéncia e ao ndo pagamento das despesas iniciais
do processo), néo for pedido o reatamento do processo;

destruicdo da massa insolvente;

liquidagéo de todos os créditos;

aprovagao de um plano de recuperagao;

celebracdo de um acordo entre o devedor e todos os credores titulares de créditos admitidos, caso o acordo satisfaca os requisitos legais aplicaveis e ndo
seja intentada nenhuma acéo declarativa nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio destinada a declarar a inexisténcia de um crédito admitido.

Nos trés primeiros casos, na decisédo sobre o encerramento do processo de insolvéncia, o tribunal ordena o cancelamento do registo comercial do
empresario, exceto se os créditos de todos os credores tiverem sido liquidados e os bens nado liquidados permanecerem na massa insolvente. A decisdo é
suscetivel de recurso no prazo de sete dias a contar da data da sua inscrigdo no Registo Comercial.

O processo de insolvéncia ndo é encerrado se as dividas do devedor estiverem garantidas por valores mobiliarios de terceiros e estiver ainda em curso um
processo de execugao desses valores mobiliarios, ou se o devedor for parte numa agéo judicial pendente.

Nos termos do direito nacional, a restruturagéo com vista ao resgate da empresa do devedor € um elemento do processo de insolvéncia principal.

A reabilitagdo da empresa é uma fase facultativa independente do processo de insolvéncia. A prossecugdo da reabilitagdo requer um pedido especifico por
escrito junto do tribunal em que é apresentado um plano de recuperacédo por uma das seguintes partes: o devedor, o administrador de insolvéncia, os
credores titulares de pelo menos um terco dos créditos garantidos, os credores titulares de pelo menos um terco dos créditos ndo garantidos; os sécios ou
acionistas que detenham pelo menos um tergo do capital social da empresa do devedor; um sécio com responsabilidade ilimitada ou 20 % do numero total
dos trabalhadores e empregados da empresa do devedor.

Podem ser apresentados um ou mais planos de recuperagao desde a apresentagao do pedido de declaragao de insolvéncia até um més volvido sobre a
data de inscricdo no Registo Comercial da deciséo judicial de aprovagao da lista de créditos admitidos. As despesas contraidas no ambito de um plano de
recuperagao proposto pelo devedor ou pelo administrador de insolvéncia sao cobertas pela massa insolvente e, em todos os outros casos, pela parte que
apresentou o plano.

O contetido do plano de recuperagao tem de satisfazer os requisitos estabelecidos no artigo 700.°, n.° 1, da Lei do Comércio e abordar questdes como o
nivel de satisfacdo dos créditos incluidos nas listas aprovadas pelo tribunal na data de apresentagdo do plano; a forma e o calendario da liquidagédo de cada
categoria de créditos e as garantias de pagamento dos créditos ndo admitidos impugnados relativamente as agdes judiciais pendentes na data de
apresentagdo do plano; as condigdes em que os socios em geral ou as sociedades em comandita sdo total ou parcialmente exonerados de
responsabilidades; o nivel de satisfagéo dos créditos de cada categoria de credores em comparagao com os bens que receberiam numa distribuicdo em



conformidade com o procedimento geral previsto na lei; as garantias dadas a cada categoria de credores no dmbito da execugéo do plano; as medidas de
gestdo, organizacionais, juridicas, financeiras, técnicas e outras a tomar para executar o plano; o impacto do plano sobre os trabalhadores e empregados da
empresa do devedor. O plano de recuperagdo pode, além disso, prever atos ou transagdes destinados a restabelecer a viabilidade da empresa,
nomeadamente a venda da totalidade ou parte da empresa, as condi¢des e a forma de realizagdo da venda, conversdes de divida em capital, a novacéo de
responsabilidades ou outros atos e transagdes (o plano exclui explicitamente a opcao de vender os bens de operadores de abastecimento de agua e de
saneamento necessarios para o exercicio das suas atividades principais, até que seja nomeado um novo operador de abastecimento de agua e
saneamento para a zona respetiva), a nomeacado de um 6rgao de supervisdo com poderes para exercer o controlo das atividades do devedor durante o
periodo de vigéncia do plano de recuperagdo ou um periodo mais curto, o adiamento ou diferimento do pagamento, a remissao total ou parcial das dividas,
a restruturagdo da empresa ou outros atos e transagoes.

Se o plano preencher os requisitos estabelecidos na lei (artigo 700.°, n.° 1, da Lei do Comércio), o tribunal profere uma decisdo de admiss&o do plano a
apreciar pela assembleia de credores e ordena a publicagdo de um aviso indicando a data da assembleia no Registo Comercial. Se necessario, é enviado
um aviso a parte que propds o plano, instando-a a corrigir as deficiéncias detetadas. A decisdo pode ser objeto de recurso no prazo de sete dias.

Apenas os credores titulares de créditos admitidos ou validados ou os credores aos quais o tribunal tenha conferido direitos de voto podem votar o plano.
Os credores votam separadamente segundo as diferentes categorias previstas na lei e podem exercer o seu direito de voto sem estar presentes na
assembleia, através de uma procuragao autenticada exibindo a assinatura do credor. O plano é aprovado por cada categoria de credores por maioria
simples dos créditos da categoria correspondente. As objegbes ao plano adotado podem ser apresentadas junto do tribunal competente em matéria de
insolvéncia no prazo de sete dias a contar da data da votagdo. As objecdes podem também ser apresentadas pelos credores que apresentem pedidos de
convalidagdo nos termos do artigo 694.° da Lei do Comércio. O plano é rejeitado se tiver o voto contra de mais de metade dos credores titulares de créditos
admitidos, independentemente da categoria desses créditos. O aviso relativo a adogéo do plano é publicado no Registo Comercial.

O tribunal aprova o plano de recuperacao se este satisfizer as condigdes previstas no artigo 705.%, n.° 1, da Lei do Comércio, ou seja, se forem preenchidos
todos os requisitos previstos na lei para a sua adogéo pelas diferentes categorias de credores; se o plano for adotado por uma maioria dos credores titulares
de mais de metade dos créditos admitidos incluidos nas listas aprovadas pelo tribunal; se o plano previr um pagamento parcial, pelo menos uma das
categorias de credores que adotaram o plano recebera esse pagamento parcial; se todos os credores de uma mesma categoria forem tratados em pé de
igualdade, exceto se os credores prejudicados renunciarem as objecdes a adogao do plano por escrito; se o plano assegurar que um devedor e um credor
discordantes receberdo o mesmo pagamento que receberiam se os bens fossem distribuidos em conformidade com o procedimento geral previsto na lei; se
nenhum credor receber mais do que |Ihe é devido de acordo com o seu crédito admitido; se néo for pago nenhum rendimento a sécios ou acionistas até a
liquidagao total e definitiva dos créditos da categoria de credores cujos interesses sejam afetados pelo plano; se ndo forem pagas pensdes de alimentos a
empresarios individuais, socios com responsabilidade ilimitada e respetivas familias num montante superior ao fixado pelo tribunal até a liquidagao total e
definitiva dos créditos da categoria de credores cujos interesses sejam afetados pelo plano. Se a assembleia de credores adotar varios planos e todos eles
satisfizerem os requisitos previstos na lei, o tribunal aprova o plano adotado pelos credores titulares de mais de metade dos créditos admitidos.

O plano de recuperacao pode ser admitido no processo de insolvéncia secundario instaurado por um tribunal bulgaro se o empresario possuir um
patriménio significativo na Bulgaria, com o consentimento do administrador de insolvéncia no processo principal em que esse empresario foi declarado
insolvente por um tribunal estrangeiro.

Na deciséo sobre a aprovagao do plano de recuperacéo, o tribunal ordena o encerramento do processo e nomeia o 6rgéo de supervisdo proposto no plano
ou eleito pela comissado de credores. Tanto a decisdo de aprovagao do plano de recuperagdo como uma decisdo de rejeicdo de um plano elaborado com
vista a reabilitagdo da empresa do devedor adotado pela assembleia de credores sdo suscetiveis de recurso no prazo de sete dias a contar da data de
inscricdo no Registo Comercial.

O plano aprovado pelo tribunal é obrigatério para o devedor e para todos os credores com créditos relativos a dividas contraidas antes da data da decisdo
de abertura do processo de insolvéncia. Cada credor pode requerer um mandado de execugado, em conformidade com o procedimento previsto no

artigo 405.° do Codigo de Processo Civil, para exigir a execugdo do crédito convertido, independentemente do seu montante.

Se o devedor ndo cumprir a execugado do plano de recuperagéo, os credores titulares de créditos convertidos ao abrigo do plano representando pelo menos
15 % do montante total dos créditos, ou o érgéo de supervisdo nomeado pelo tribunal, podem pedir ao tribunal o reatamento do processo de insolvéncia
sem a exigéncia de prova de insolvéncia ou de sobreendividamento. Neste caso, a conversado ao abrigo do plano no que respeita aos direitos e garantias
dos credores permanece inalterada. Nao ha lugar a processo de reabilitagdo no ambito do processo de insolvéncia reatado.

Se a venda da totalidade ou parte da empresa for prevista no plano de recuperagéo aprovado, € necessario celebrar um contrato de venda no prazo de um
més a contar da data da entrada em vigor da decisédo de aprovagao do plano. Se esse contrato de venda nao for celebrado no prazo fixado no plano de
recuperagao aprovado, cada uma das partes pode, no prazo de um més a contar do termo do prazo de um més para a celebracao do referido contrato,
solicitar ao tribunal competente em matéria de insolvéncia que declare o contrato celebrado. Se nenhuma das partes solicitar a declaragédo de celebragao do
contrato e um credor apresentar um pedido, o tribunal competente em matéria de insolvéncia reata o processo e declara o devedor insolvente.

Além da adogéo de um plano de recuperagéo, a Lei do Comércio prevé outra possibilidade de acordo entre o devedor e os credores. O devedor pode,
autonomamente, celebrar por escrito um acordo de liquidagédo de dividas com todos os credores com créditos admitidos em qualquer fase do processo, sem
ser representado pelo administrador de insolvéncia. Caso o acordo satisfaga os requisitos previstos na lei, o tribunal concede a suspensao da instancia se
forem intentadas ac¢des declarativas contestando a existéncia dos créditos admitidos nos termos do artigo 694.°, n.° 1, da Lei do Comércio. A deciséo é
suscetivel de recurso no prazo de sete dias a contar da data de inscrigédo no Registo Comercial.

15 Quais sdo os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?

A assembleia final de credores adota uma decisdo sobre os bens pessoais ndo alienaveis incluidos na massa insolvente e pode decidir a restituicdo ao
devedor de bens pessoais ou créditos de valor negligencidvel excessivamente dificeis de cobrar. O administrador de insolvéncia, na sequéncia de uma
ordem judicial, deposita num banco os montantes reservados no momento da distribuicao final para créditos ndo cobrados ou impugnados.

Ap6s o encerramento do processo de insolvéncia, a apreensao de todos os bens é revogada e a medida cautelar é suprimida ex officio a partir da data de
entrada em vigor da decisao sobre o encerramento do processo de insolvéncia.

Extinguem-se os créditos nao reclamados e os direitos ndo exercidos no ambito do processo de insolvéncia. Extinguem-se também os créditos que néo foi
possivel satisfazer no @mbito do processo de insolvéncia, exceto se o processo for reatado nos termos do artigo 744.°, n.° 1, da Lei do Comércio (se, no
prazo de um ano a contar da data da decisédo de suspenséo, forem libertados os montantes reservados para os créditos impugnados ou se se constatar a
existéncia de bens desconhecidos durante o processo de insolvéncia).

Caso o devedor celebre um acordo de liquidagdo de dividas com todos os credores titulares de créditos admitidos e o processo de insolvéncia seja
encerrado, os credores podem recorrer em conformidade com as regras gerais estabelecidas no direito civil, salvo disposi¢cdo em contrario da Lei do
Comeércio. Se o devedor ndo cumprir o acordo de liquidagao de dividas, os credores titulares de pelo menos 15 % do total dos créditos podem pedir o
reatamento do processo de insolvéncia sem a exigéncia de prova de insolvéncia ou de sobre-endividamento.



Apds o encerramento do processo de insolvéncia na sequéncia da aprovagao do plano de recuperagao, tem inicio um novo prazo de prescri¢cdo, nos termos
do artigo 110.° da Lei das Obrigacdes e dos Contratos, para as dividas contraidas antes da data da deciséo de abertura do processo de insolvéncia e a
partir da data de entrada em vigor da decisao sobre a aprovagao do plano de recuperacéo, caso as dividas em causa sejam objeto de liquidacdo imediata,
ou a partir da data em que as dividas vencem e se tornam exigiveis, se o plano de recuperacéo previr o seu diferimento. Nos termos do artigo 110.° da Lei
das Obrigacdes e dos Contratos, extinguem-se todos os créditos apds o termo do prazo de prescrigdo de cinco anos, salvo disposigdo em contrario prevista
na lei. Caso seja apresentado um pedido de reatamento do processo de insolvéncia, o prazo de prescrigao para os créditos admitidos € suspenso pelo
periodo do procedimento de reatamento. Um credor pode requerer um mandado de execugao do respetivo crédito convertido, independentemente do seu
montante, com base no plano de recuperagao aprovado pelo tribunal.

16 Como se procede a imputagdo das custas e despesas do processo de insolvéncia?

Nos termos do direito nacional, as despesas do processo de insolvéncia incluem:

o imposto de selo devido no processo de insolvéncia e todas as outras despesas contraidas até a data de entrada em vigor da decisédo de abertura do
processo de insolvéncia;

a remuneragao do administrador de insolvéncia;

os créditos dos trabalhadores e empregados da empresa do devedor, caso esta ndo tenha cessado a sua atividade;

as despesas contraidas no aumento, administragéo, avaliagao e distribuicdo da massa insolvente;

as pensodes de alimentos pagas ao devedor e a sua familia.

Nao ha lugar ao pagamento antecipado do imposto de selo quando o pedido de declaragéo de insolvéncia é apresentado pelo devedor. O imposto de selo é
coberto pela massa insolvente apds a distribuicdo dos bens. Caso o pedido de declaracéo de insolvéncia seja apresentado por um credor e um cocredor
seja constituido parte no processo, o imposto de selo é cobrado ao credor ou a parte constituida como cocredor.

Para efeitos da abertura de um processo de insolvéncia, caso os bens do devedor sejam insuficientes para cobrir as despesas iniciais do processo de
insolvéncia, ou caso se determine, no decurso de um processo de insolvéncia, que os bens do devedor séo insuficientes para cobrir as despesas do
processo de insolvéncia, o tribunal determina um montante a pagar antecipadamente, num prazo fixado pelo tribunal, pelo devedor ou por um credor. As
despesas iniciais do processo de insolvéncia sdo determinadas pelo tribunal tendo em conta a remuneragao atual do administrador de insolvéncia provisorio
e as despesas estimadas do processo de insolvéncia. Caso o devedor seja uma sociedade, o tribunal decide sobre o pagamento antecipado das despesas
tendo em conta os bens dos sécios com responsabilidade ilimitada.

Apos a abertura do processo de insolvéncia, as despesas sdo cobertas pela massa insolvente. Para o efeito, o tribunal pode emitir um despacho
autorizando o administrador de insolvéncia a proceder as necessarias cessoes.

Caso o processo de insolvéncia esteja na fase de aumento da massa insolvente, o imposto de selo ndo é pago antecipadamente. O imposto de selo ndo é
cobrado aquando da inscri¢cdo de circunstancias relacionadas com a insolvéncia no Registo Comercial em razéo de decisdes judiciais e aquando da
inscricdo e supressao de uma penhora ou apreensao de todos os bens.

Num processo instaurado com base numa acéo de anulagdo de uma transacéo nos termos dos artigos 645.° a 647.° da Lei do Comércio e do artigo 135.°
da Lei das Obrigagdes e dos Contratos, o imposto de selo ndo € sujeito a pagamento antecipado, independentemente do nivel do tribunal. Se a agéo for
julgada procedente, o imposto de selo é cobrado a parte que perder a agéo. Se a agao for julgada improcedente, o imposto de selo é coberto pela massa
insolvente. Se a agédo de anulagédo de uma transagéo for intentada pelo administrador de insolvéncia e considerada improcedente, as despesas do processo
de insolvéncia contraidas por terceiros sdo cobertas pela massa insolvente.

N&o ha lugar ao pagamento antecipado do imposto de selo se um credor ou um devedor intentarem uma agao declarativa nos termos do artigo 694.° da Lei
do Comeércio. Se a agao for julgada improcedente, as despesas tém de ser pagas pelo demandante.

Um crédito reclamado apds o termo do prazo legal para a reclamagao, mas nao mais de dois meses apos a data do termo desse prazo, € incluido na lista
de créditos reclamados e admitido em conformidade com o procedimento previsto na lei. As despesas suplementares contraidas aquando da admissao sao
pagas pelo credor que reclamou o crédito.

As despesas contraidas no ambito de um plano de recuperagéo apresentado pelo devedor ou pelo administrador de insolvéncia sdo cobertas pela massa
insolvente e, em todos os outros casos, sdo cobertas pela parte que apresentou o plano. Salvo disposicdo em contrario do plano de recuperagédo, o tribunal
ordena ao devedor que pague o imposto de selo e as despesas contraidas.

As despesas contraidas com a preservagéo dos bens sujeitos a conversdo em dinheiro até a assungao da sua propriedade pelo adquirente sdo cobertas
pela massa insolvente. As despesas contraidas com a venda de habitagées na propriedade do devedor e arrendadas aos seus trabalhadores e empregados
sao suportadas pelo vendedor.

Na distribuicdo dos bens convertidos, os créditos resultantes das despesas no processo de insolvéncia sédo pagos apés a liquidacdo dos créditos garantidos
e dos créditos sobre os quais for exercido o direito de retencéao.

17 Quais sd@o as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

A Lei do Comércio prevé salvaguardas que protegem os credores da massa insolvente contra atos praticados e transagdes celebradas pelo devedor com
vista a destruir a massa insolvente e lesar os interesses dos credores. A lei introduz o conceito de «periodo suspeito», que corresponde a presungao
irrefutavel de que os interesses dos credores serdo prejudicados caso certos atos sejam praticados ou certas transagdes sejam celebradas durante este
periodo. A duragao do periodo suspeito difere consoante o tipo de transagéo a que se aplica a presuncao legal de prejuizo. Relativamente a determinados
atos e transagdes, o periodo suspeito comega a partir da data de insolvéncia ou sobre-endividamento, mas nunca mais de um ano antes da apresentagéo
do pedido de abertura do processo de insolvéncia, e termina na data da decisédo de abertura do processo de insolvéncia. Noutros casos, estende-se até trés
anos, dois anos ou um ano antes da data de apresentagdo do pedido de abertura do processo de insolvéncia e compreende o periodo entre a data de
apresentagdo do pedido de abertura do processo de insolvéncia e a data da decisédo de abertura do processo de insolvéncia. Sao igualmente considerados
prejudiciais determinados atos praticados e transagdes celebradas apds a data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia em violagéo do
procedimento previsto, ou seja, sem o consentimento prévio do administrador de insolvéncia.

Os tipos de atos e transagdes presumidos como prejudiciais nos termos da Lei do Comércio sao definidos de forma exaustiva e dividem-se em duas
categorias: nulos, sem efeito e ineficazes a respeito dos credores da massa insolvente.

A nulidade das transacgdes rege-se pelo disposto no artigo 646.°, n.° 1, da Lei do Comércio. Este artigo estabelece que, quando praticados ou celebrados
apos a data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia, em violagao das regras processuais previstas, sao nulos em relagao aos credores 0s
seguintes atos e transagoes:

A liquidacédo de uma divida contraida antes da decisdo de abertura do processo de insolvéncia;

Uma penhora ou hipoteca constituida sobre um direito ou bem pessoal integrante da massa insolvente;

Uma transagéo envolvendo um direito ou bem incluido na massa insolvente.



Os outros tipos de atos e transagdes prejudiciais suscetiveis de ser declarados ineficazes regem-se pelo disposto no artigo 645.°, n.° 3, no artigo 646.°, n.
2, e no artigo 647.° da Lei do Comércio, bem como no artigo 135.° da Lei das Obrigacdes e dos Contratos. Para serem ineficazes em relacéo aos credores
da massa insolvente, os atos e transagdes em causa tém de ser declarados ineficazes por uma deciséo transitada em julgado.

Nos termos do artigo 646.°, n.° 2, da Lei do Comércio, podem ser declarados ineficazes em relagéo aos credores, dentro dos respetivos prazos, os
seguintes atos praticados ou transagdes celebradas pelo devedor apds o inicio da insolvéncia ou do sobre-endividamento:

A liquidacéo prévia de uma divida, independentemente da forma da liquidagao, no prazo de um ano antes da apresentagéo do pedido de abertura do
processo de insolvéncia;

A constituicdo de uma hipoteca ou penhora para garantir um crédito anteriormente ndo garantido contra o devedor, no prazo de um ano antes da
apresentacao do pedido de abertura do processo de insolvéncia;

A liquidagao pelo devedor de uma divida vencida e exigivel, independentemente da forma da liquidagado, num prazo de seis meses antes da apresentagéo
do pedido de abertura do processo de insolvéncia.

Caso o credor tivesse conhecimento da situagao de insolvéncia ou sobre-endividamento do devedor, a duragdo do periodo suspeito estende-se, nos dois
primeiros casos, a dois anos e, no terceiro caso, a um ano. Esse conhecimento presume-se caso o devedor e o credor sejam partes relacionadas ou o
credor tivesse ou pudesse ter conhecimento de circunstancias que permitissem concluir, de forma razoavel, da situagcao de insolvéncia ou sobre-
endividamento do devedor.

A ineficacia ndo pode ser invocada nos primeiro e terceiro casos se a divida for liquidada no decurso da atividade normal do devedor e:

estiver em conformidade com as condigdes acordadas entre as partes e for efetivada em simultaneo com o fornecimento de bens ou prestagao de servigos
de valor equivalente ao devedor ou no prazo de trinta dias a contar da data do vencimento da divida exigivel, ou

apods o pagamento, o credor fornecer bens ou prestar servigos de valor equivalente ao devedor.

A ineficacia ndo pode ser invocada no segundo caso se a penhora ou hipoteca for constituida:

antes ou em simultaneo com a concessao de um empréstimo ao devedor;

para substituir outra garantia in rem que néo possa ser declarada ineficaz nos termos das regras previstas na secgéo |, capitulo 41, da Lei do Comércio;
para garantir um empréstimo concedido para a aquisicdo do bem penhorado ou hipotecado.

A nulidade prevista no artigo 646.°, n.° 2, da Lei do Comércio nédo prejudica os direitos adquiridos de boa-fé por terceiros antes da inscrigdo do pedido pelo
qual foi intentada a agédo de anulagédo de uma transagdo. A ma-fé presume-se até prova em contrario se o terceiro estiver relacionado com o devedor ou
com a pessoa com quem o devedor negociou.

Os créditos publicos e privados da administragdo publica sujeitos a execugéo privada que tenham sido pagos pelo devedor ndo podem ser anulados em
relagdo aos credores da massa insolvente, em conformidade com as regras e procedimentos expostos supra.

Nos termos do artigo 647.%, n.° 1, da Lei do Comércio, quando ocorridos dentro dos prazos indicados, podem ser anulados a respeito dos credores da
massa insolvente os atos e transagdes seguintes do devedor:

As transagdes sem contrapartida, exceto as doagdes ordinarias, celebradas com uma parte relacionada com o devedor no prazo de trés anos antes da data
de apresentagéo do pedido de abertura do processo de insolvéncia;

As transagdes sem contrapartida celebradas no prazo de dois anos antes da data de apresentacao do pedido de abertura do processo de insolvéncia;

As transacgdes abaixo do valor celebradas no prazo de dois anos antes da apresentagdo do pedido de abertura do processo de insolvéncia, mas ndo antes
do inicio da insolvéncia ou do sobre-endividamento.

As hipotecas, penhoras ou garantias pessoais constituidas em relagéo a dividas de terceiros no prazo de um ano antes da apresentagao do pedido de
abertura do processo de insolvéncia, mas néo antes do inicio da insolvéncia ou do sobre-endividamento;

As hipotecas, penhoras ou garantias pessoais constituidas em relagéo a dividas de terceiros a favor de um credor relacionado com o devedor no prazo de
dois anos antes da apresentagéo do pedido de abertura do processo de insolvéncia, mas nao antes do inicio da insolvéncia ou do sobre-endividamento;
As transagdes prejudiciais para os credores celebradas com uma parte relacionada com o devedor no prazo de dois anos antes da apresentagao do pedido
de abertura do processo de insolvéncia.

O artigo 647.°, n.° 1, da Lei das Sociedades aplica-se igualmente aos atos praticados e transagdes celebradas pelo devedor no periodo compreendido entre
a apresentagado do pedido de abertura do processo de insolvéncia e a data da decisdo de abertura do processo de insolvéncia. A nulidade ndo prejudica os
direitos adquiridos de boa-fé por terceiros a titulo oneroso antes da inscricao do pedido.

Uma compensagao pode também ser anulada em relagéo aos credores da massa insolvente se um credor adquirir o crédito e contrair a divida para com o
devedor antes da data da decis&o de abertura do processo de insolvéncia, com conhecimento, no momento em que adquiriu o crédito ou contraiu a divida,
da insolvéncia ou sobre-endividamento do devedor ou da apresentacéo de um pedido de abertura de um processo de insolvéncia.

Independentemente do momento em que as dividas reciprocas foram contraidas, uma compensacao efetuada pelo devedor apos a declaragao de
insolvéncia ou sobreendividamento, mas nunca mais de um ano antes da data de apresentacéo do pedido de abertura do processo de insolvéncia, € nula
no que respeita aos credores da massa insolvente, exceto em relagédo a parte da divida que o credor receberia no momento da distribuicdo, apos a
conversao dos bens em dinheiro.

O artigo 135.° da Lei das Obrigacdes e dos Contratos rege as agdes que o administrador de insolvéncia ou o credor podem intentar com vista a anulagdo de
atos prejudiciais do devedor, caso o efeito prejudicial de tais atos fosse do conhecimento do devedor. Caso o ato seja motivado pelo lucro, presume-se que
a parte com a qual o devedor negoceia tem também conhecimento do prejuizo. A nulidade nado prejudica os direitos adquiridos de boa-fé por terceiros a
titulo oneroso antes da inscrigao do pedido pelo qual foi intentada a acéo de anulagéo de uma transagé@o. O conhecimento presume-se até prova em
contrario se o terceiro em causa for conjuge, ascendente, descendente ou irma(o) do devedor. Caso o ato seja praticado antes da reclamacéo de um
crédito, s6 é nulo se for cometido pelo devedor ou pela parte com a qual o devedor negociou com a intengéo de prejudicar o credor.

As acdes visando a anulacédo dos atos ou transagdes a respeito dos credores da massa insolvente e as a¢des de execucao conexas destinadas a aumentar
a massa insolvente podem ser intentadas pelo administrador de insolvéncia ou, caso este ndo o faga, por qualquer credor da massa insolvente. Caso o
pedido seja apresentado por um credor, o tribunal constitui o administrador de insolvéncia codemandante sua sponte. Caso um credor apresente um
crédito, ndo é permitida uma segunda apresentagao respeitante ao mesmo crédito. No entanto, o segundo credor pode solicitar ao tribunal que o constitua
codemandante antes da primeira audiéncia no processo. Uma sentenca transitada em julgado é valida e executéria para o devedor, o administrador de
insolvéncia e todos os credores.

Caso o tribunal declare uma transagéo nula e sem efeito em relagédo aos credores da massa insolvente, os bens fornecidos por um terceiro sdo-lhe
restituidos, e se esses bens ndo forem incluidos na massa insolvente ou houver uma divida pecuniaria, esse terceiro é constituido credor no processo.
Uma agéo de anulagdo de uma transagao intentada pelo administrador de insolvéncia num processo de insolvéncia principal ou secundario em que um
empresario seja declarado insolvente por um tribunal estrangeiro ou num processo secundario instaurado por um tribunal bulgaro, caso esse empresario
possua patrimoénio significativo na Bulgaria, é considerada intentada em ambos os processos.
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